
DATA MERCANTIL
São Paulo

Sábado, 09 e Segunda-feira, 11 de maio de 2020R$ 2,00 Edição N º 66
www.datamercantil.com.br

O secretário estadual da 
Fazenda e Planejamento de 
São Paulo, Henrique Mei-
relles, afirmou sexta (8) que 
a economia tem sido afeta-
da pela própria pandemia do 
novo coronavírus, e não pela 
manutenção da quarentena. 
“Existe um equívoco, que está 
permeando diversos setores 
de opinião e de poder do Bra-
sil, de que o isolamento social 
ou a quarentena é que está 
causando a crise econômica. 
Não é. É o contrário. A crise 
é causada pela pandemia”, 
disse Meirelles. “O que afe-
ta a economia é a pandemia, 
não as medidas para comba-
ter a pandemia”, acrescentou.

Para o ex-ministro da Fa-
zenda, em pandemias anteri-
ores, as regiões que adotaram 
a quarentena com mais rigor 
foram as que tiveram melhor 
e mais rápida recuperação 
econômica. “A quarentena 

tem, por finalidade, combater 
mais eficazmente a contami-
nação e, consequentemente, 
isso beneficia a economia”, 
destacou.

“Experiências históricas 
mostram isso: em pandemias 
anteriores, cidades, regiões 
ou países que adotaram a 
quarentena com mais vigor 
foram os que se recuperaram 
mais rapidamente do ponto de 
vista econômico. Por isso te-
mos de estender a quarentena 
da forma mais rigorosa pos-
sível”, afirmou o secretário. 
“É uma questão objetiva e 
econômica. Quanto mais rápi-
do for controlada a evolução 
dos casos, mais rápido saire-
mos da crise e mais rápido 
vamos recuperar os empre-
gos e a renda”, destacou.  

De acordo com Meirelles, 
o setor mais afetado pela cri-
se no estado, por exemplo, foi 
o de serviços domésticos que 

não contava com restrições 
para funcionar durante a 
quarentena. “Esse setor 
não foi objeto de nenhuma 
restrição. E, no entanto, foi o 
mais afetado pela crise. Por 
que? Pela preocupação das 
pessoas”, disse Meirelles.

Na lista de setores mais 
afetados estão as academias 
e salões de beleza, os setores 
ligados à economia criativa, 
comércio, construção civil, 
atividades relacionadas ao 
turismo, hotelaria, alugueis 
não imobiliários, alimentação 
[bares e restaurantes], ativi-
dades imobiliárias, transporte 
terrestre, transporte aéreo, 
educação e produção audio-
visual.

“A atividade econômica 
começa a retornar depois que 
se passa o pico e a pandemia 
começa a dar sinais de que está 
controlada”, disse Meirelles.

Elaine Patricia Cruz/ABR

“Crise é causada pela 
pandemia, não pelo 

isolamento”, diz Meirelles

Pandemia gera “tsunami de 
ódio e xenofobia”, alerta ONU

As Nações Unidas pedem esforços globais 
“para acabar com o discurso de ódio”, que tem 
aumentado com a crise pandêmica.
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País tem deflação de 0,31% em 
abril por causa do coronavírus, 
diz IBGE

Os números foram influenciados pela queda de 
9,59% nos preços dos combustíveis, com os 
sucessivos cortes no preço da gasolina e do 
diesel, após a pandemia do novo coronavírus 
derrubar a demanda global por petróleo.
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Ministério Público dá 48 h para 
Covas apresentar estudos 
sobre novo rodízio em SP

O Ministério Público determinou que a 
Prefeitura de São Paulo tem 48 horas para 
apresentar os estudos que embasam a volta do 
rodízio de carros na cidade e as novas 
restrições anunciadas pelo prefeito Bruno 
Covas. Página 02 - Geral

Governo edita MP que libera R$ 5 bilhões para o 
setor de turismo

De acordo com o texto, publicado na sexta-feira (8) no Diário Oficial 
da União, os recursos vão reforçar o caixa do Fundo Geral do Turismo 
(Fungetur) para serem aplicados no financiamento da infraestrutura 
turística nacional.
Página 08 - Publicidade Legal

09 e 11.05.20.indd   1 08/05/2020   18:47:58



Página 02 Sábado, 09 e Segunda-feira, 11 de maio de 2020Data Mercantil

Editorial: Daniela Camargo
Comercial: Tiago Albuquerque
Serviço Informativo: Folha Press, Agência Brasil, Senado, 
Câmara.

Jornal Data Mercantil Ltda
Administração, Publicidade e Redação: Rua XV de novembro, 200
Conj. 21B – Centro – Cep.: 01013-000 Tel.:11 3337-6724
E-mail: comercial@datamercantil.com.br
Cnpj: 35.960.818/0001-30

Geral

O secretário-geral da Or-
ganização das Nações Unidas 
(ONU), António Guterres, 
pediu hoje (8) que se fortaleça 
a “imunidade das sociedades 
ao vírus do ódio”. Ele con-
sidera que, com a pandemia 
da covid-19, tem sido desen-
cadeado um “tsunami de ódio 
e xenofobia”.

As Nações Unidas pedem 
esforços globais “para acabar 
com o discurso de ódio”, que 
tem aumentado com a crise 
pandêmica.

“O sentimento contra es-
trangeiros aumentou online e 
nas ruas, as teorias de conspi-
ração antissemitas se espalha-
ram, e ocorreram ataques con-
tra muçulmanos relacionados 
com a pandemia”, lamentou 
Guterres, numa mensagem 

divulgada numa rede social.
O novo coronavírus “não 

se importa com quem so-
mos, onde vivemos ou no 
que acreditamos”, disse o 
secretário-geral da ONU, 
lembrando que, “no entanto, 
a pandemia continua a desen-
cadear um tsunami de ódio e 
xenofobia, bodes expiatórios 
e medo”.

Os apelos da ONU 
surgem quando as tensões 
entre os Estados Unidos e a 
China têm aumentado, assim 
como as mútuas acusações 
sobre a possível origem do 
novo coronavírus.

Guterres lembrou ainda 
que, no meio das especu-
lações e teorias da conspi-
ração, muitos migrantes e 

refugiados “foram difamados 
como fonte do vírus, e depois 
negaram-lhes acesso a trata-
mento médico”.

“Com os idosos entre 
os mais vulneráveis, surgi-
ram memes [imagens virais] 
desprezíveis, sugerindo que 
eles também são os mais des-
cartáveis”, alertou.

Também “jornalistas, 
denunciantes, profissionais 
de saúde, trabalhadores hu-
manitários e defensores dos 
direitos humanos estão sen-
do atacados simplesmente 
por fazerem o seu trabalho”, 
acrescentou.

Por isso, é preciso “agir 
agora para fortalecer a imuni-
dade das sociedades ao vírus 
do ódio”, finalizou.

RTP/ABR

Pandemia gera “tsunami de ódio e xenofobia”, alerta ONU

 O Ministério Público 
determinou que a Prefeitu-
ra de São Paulo tem 48 ho-
ras para apresentar os estu-
dos que embasam a volta do 
rodízio de carros na cidade 
e as novas restrições anun-
ciadas pelo prefeito Bruno 
Covas (PSDB). A decisão foi 
tomada pela Promotoria de 
Justiça de Habitação e Ur-
banismo na quinta-feira (7).

Segundo Covas, o rodízio 
(suspenso desde março) re-
torna a partir de segunda-fei-
ra (11) e com regras mais rígi-
das, deixando fora das ruas 
metade da frota de carros da 
capital. A medida é forma de 

conter o avanço da pandemia 
de coronavírus na capital.

Pelas novas regras, as 
retrições não valem apenas 
para o centro expandido, 
mas para toda a cidade e 
não mais apenas em alguns 
horários, mas o dia todo 
e todos os dias, inclusive 
aos sábados e domingos.

Nos dias pares, poderão 
circular carros com placa de 
final par (0, 2, 4, 6, 8). Nos 
dias ímpares, poderão circu-
lar carros com placa de final 
ímpar (as demais). Na se-
gunda, dia 11, por exemplo, 
apenas carros com placas com 
final ímpar poderão circular.

O Ministério Público 
demanda saber até quando 
vigorará o novo sistema, os 
estudos que o embasam, os 
objetivos que pretende al-
cançar, quais aspectos di-
ferem do rodízio que era 
adotado antes da pandemia 
do coronavírus e como to-
das essas informações serão 
divulgadas à população.

O órgão questiona ain-
da qual é o plano para que 
os profissionais essenciais, 
sobretudo os da saúde, te-
nham garantidos seu direito 
a isenção do rodízio, poden-
do circular livremente pela 
cidade.

Folhapress

Ministério Público dá 48 h para Covas 
apresentar estudos sobre 
novo rodízio em SP

A produção de veículos 
no Brasil ficou praticamente 
paralisada em abril deste ano 
devido à pandemia do novo 
coronavírus. Segundo ba-
lanço divulgado sexta (8) 
pela Associação Nacional dos 
Fabricantes de Veículos Au-
tomotores (Anfavea), foram 
produzidos no mês passado 
1,8 mil veículos no país, uma 
retração de 99,4% em com-
paração às 267,6 mil unidades 
fabricadas em abril de 2019.

“É o pior resultado da 
história da indústria desde 
1957”, enfatizou o presiden-

te da entidade, Luiz Carlos 
Moraes. De acordo com a 
associação, 55 fábricas ainda 
estão paradas no país neste 
início do mês de maio, com 
95 mil funcionários sem tra-
balhar. No início de abril, 
apenas duas das 65 fábricas 
espalhadas pelo país estavam 
em operação.

No acumulado do ano, a 
produção caiu 39,1%, com 
a montagem de 587,7 mil 
unidades entre janeiro e abril 
deste ano, contra 965,4 mil 
no mesmo período de 2019.

Daniel Mello/ABR

Pandemia praticamente 
paralisa produção de 
automóveis em abril
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Facchini S.A.
CNPJ/MF nº 03.509.978/0001-71

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

1. Contexto operacional – A Facchini S.A. (“Companhia”), com sede no 
município de Guarulhos-SP tem por objeto social a produção e distribui-
ção, bem como a prestação de serviços de reformas, de linha completa de 
implementos rodoviários para todos os segmentos de mercado. A Compa-
nhia dispõe de incentivo fiscal em seus estabelecimentos localizados nos 
Estados de Mato Grosso do Sul (MS), Mato Grosso (MT), Pernambuco (PE), 
Bahia (BA) e Pará (PA), conforme a seguir: (i) No Estado de Mato Grosso 
do Sul (MS), o incentivo denomina-se “MS Forte – Indústria”, conforme Lei 
Estadual nº 4.049/11 e Termos de Acordo nº 031/03 e nº 125/03 vigentes até 
31/12/2032, conforme terceiro Aditivo de 09/10/2018. O benefício é dedu-
zido diretamente da apuração de Imposto sobre Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS) dos estabelecimentos localizados nas cidades de 
Aparecida do Taboado (MS) e Campo Grande (MS), sendo aplicados 67% 
como redução do ICMS nas operações intraestaduais e 80% nas operações 
interestaduais. Para manutenção deste benefício, a Companhia precisa 
comprovar que mantém processo produtivo em seus estabelecimentos no 
Estado de Mato Grosso do Sul. Vide Nota Explicativa nº 19(e); (ii) No Estado 
de Mato Grosso (MT), o incentivo denomina-se “PRODEIC” – Programa de 
Desenvolvimento Industrial e Comercial de Mato Grosso, foi criado por meio 
da pela Lei Estadual nº 7.958/03, regulamentada pelo Decreto 1.432/03, Lei 
nº 631/2019. O benefício é deduzido diretamente da apuração do ICMS dos 
estabelecimentos localizados nas cidades de Cuiaba (MT) e Rondonópo-
lis (MT), sendo aplicada autorização de crédito outorgado. Os respectivos 
incentivos possuem vigência até 01/01/2020 à 31/12/2032, respectivamente; 
(iii) No Estado de Pernambuco (PE), o incentivo denomina-se “PROIND” – 
Programa de Estímulo à Indústria do Estado de Pernambuco e foi institu-
ído pelo Decreto nº 44.766, de 20/07/2017, com o objetivo de fomentar o 
desenvolvimento da atividade industrial no Estado de Pernambuco por meio 
da concessão de crédito presumido relativo ao ICMS, com um redutor de 
75% no caso de estabelecimento localizado na Mesorregião Metropolitana 
do Recife e devendo obdecer ao montante mínimo anual de recolhimento 
conforme o Decreto, este beneficio é deduzido diretamente da apuração 
do ICMS do estabelecimento localizado na cidade de Jaboatão dos Guara-
rapes (PE). O referido incentivo possuí vigência até 31/12/2032, conforme 
estabelecido no Convênio ICMS nº 190, até 15/12/2017; (iv) No Estado da 
Bahia (BA), o incentivo denomina-se “Programa Desenvolve”, regido pela 
Lei nº 7.980/2001 e pelo Decreto nº 8.205/2002. A Resolução nº 156/2010 
concede o prazo de doze anos para fruição dos benefícios contados a partir 
de 01/10/2010. O benefício é deduzido diretamente da apuração de ICMS 
do estabelecimento localizado na cidade de Simões Filho (BA), sendo que 
o saldo devedor a ser alcançado pelo incentivo deve ser gerado em função 
das operações próprias do estabelecimento industrial, gerando aproxima-
damente uma redução de 81% no ICMS nas operações intra e interestadu-
ais. Para manutenção deste benefício, a Companhia precisa comprovar que 
mantém processo produtivo em seus estabelecimentos no Estado da Bahia;
(v) No Estado do Pará (PA), o incentivo é administrado pela Superintendên-
cia de Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM, regido pelo artigo 1º da 
Medida Provisória 2.199-14/2001, com redação dada pelo artigo 32 da Lei 
nº 11.196/ 2005, artigos 5º e 13 do Regulamento dos Incentivos Fiscais 
Administrados pela SUDAM, conforme Laudo constitutivo nº 133/2013 o 
beneficio tem termino previsto para o ano calendário de 2022. O benefício é 
deduzido diretamente da apuração do IRPJ Pessoa Jurídica (IRPJ), sendo 
que o saldo devedor a ser alcançado pelo incentivo deve ser gerado em 
função das operações próprias do estabelecimento industrial, gerando apro-
ximadamente uma redução de 75% do imposto sobre a renda e adicionais 
não restituíveis. Para manutenção deste benefício, a Companhia precisa 
comprovar que mantém processo produtivo em seus estabelecimentos no 
Estado do Pará. Vide Nota Explicativa nº 19(e); e (vi) Já o incentivo de IRPJ 
e adicionais administrado pela Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste – SUDENE, com fundamento no artigo 1º da Medida Provisória nº 
2.199-14, de 24/08/2001, com a nova redação dada pelo artigo 69 da Lei nº 
12.715, de 17/09/2012, conforme com critérios estabelecidos no Decreto nº 
4.213, de 26/04/2002 e na Portaria do Ministério da Integração Nacional nº 
2.091-A, de 28/12/2007.O benefício é deduzido diretamente da apuração do 
IRPJ Pessoa Jurídica (IRPJ), sendo que o saldo devedor a ser alcançado 
pelo incentivo deve ser gerado em função das operações próprias do esta-
belecimento industrial, gerando uma redução de 75% do IRPJ e adicionais 
não restituíveis. Conforme Laudo constitutivo nº 0174/2012 o período de 
vigência dará-se até 31/12/2021. Para manutenção deste benefício, a Com-
panhia precisa implantar o empreendimento na área de atuação da Superin-
tência do Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE. Vide Nota Explicativa nº 
19(e). 2. Apresentação das demonstrações financeiras e sumária das 
principais práticas contábeis – 2.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em con-
formidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com observância 
às disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações que incorporam 
as alterações trazidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e os pronun-
ciamentos, as orientações e as interpretações técnicos do Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC). 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas 
demonstrações financeiras, estão apresentadas em Reais, que é a moeda 
funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3. Base de elabo-
ração: As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo 
histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e 
passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo 
valor justo. A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento 
por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das 
suas práticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julga-
mento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais pre-
missas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, 
estão divulgados na Nota 3. Adicionalmente, o Grupo considerou as orienta-
ções emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em 
novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. 
Dessa forma, as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela adminis-
tração na sua gestão, estando determinadas práticas contábeis divulgadas 
em suas respectivas notas explicativas. As presentes demonstrações finan-
ceiras foram aprovadas pela diretoria da Companhia em 08/04/2020, consi-
derando os eventos subsequentes até esta data. O resumo das principais 
práticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações financeiras 
é o seguinte: a) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem saldos de 
caixa, depósitos bancários à vista, fundos mantidos em contas bancárias e 
aplicações financeiras. Essas aplicações financeiras estão demonstradas ao 
custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data de encerramento do 
exercício, possuem vencimentos inferiores a 90 dias ou não possuem prazos 
fixados para resgate, têm liquidez imediata e estão sujeitas a um insignifi-

Ativo Nota 2019 2018
Circulante 563.564 536.329
Caixa e equivalentes de caixa 4 215.375 203.332
Contas a receber de clientes 5 71.892 59.626
Contas a receber – partes relacionadas 14 298 –
Estoques 6 247.996 249.797
Impostos a recuperar 9 15.453 13.986
Outros ativos 12.550 9.588
Não circulante 380.352 311.077
Impostos a recuperar 9 5.523 2.820
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 20.727 48.281
Outros ativos 4.118 2.994
Imobilizado 7 322.430 256.918
Intangível 43 64
Ativos de direito de uso 8 27.511 –
Total do ativo 943.916 847.406
Passivo e patrimônio líquido Nota 2019 2018
Circulante 376.373 470.554
Empréstimos e financiamentos 11 62.496 69.303
Arrendamento mercantil 12 3.547 1.453
Fornecedores 158.040 169.022
Contas a pagar – partes relacionadas 14 9.282 38.099
Obrigações trabalhistas 34.370 41.692
Parcelamentos de tributos 15 824 2.535
Obrigações fiscais 5.955 5.589
Faturamento antecipado 16 33.768 71.204
Antecipação de clientes 17 31.832 59.888
Dividendos a pagar 14 2.683 160
Arrendamento a pagar 646 –
Arrendamento a pagar – partes relacionadas 13 17.696 –
Outras obrigações 15.234 11.609
Não circulante 104.497 102.991
Empréstimos e financiamentos 11 77.463 68.999
Arrendamento mercantil 12 5.560 2.709
Partes relacionadas 14 1.229 20.058
Parcelamentos de tributos 15 18 619
Arrendamento a pagar 1.565 –
Arrendamento a pagar – partes relacionadas 13 10.536 –
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 18 8.126 10.334
Outras obrigações – 272
Patrimônio líquido 19 463.046 273.861
Capital social 224.278 219.311
Reserva de lucros 238.768 54.550
Total do passivo e do patrimônio líquido 943.916 847.406

Reserva de lucros
Capital Reserva Reserva de Reserva de Lucros

Nota social legal capital de giro incentivos fiscais acumulados Total
Saldos em 31/12/2017 239.311 – – 116 (25.949) 213.478
Lucro líquido do exercício – – – – 80.264 80.264
Redução de capital 19 (b) (20.000) – – – – (20.000)
Destinação do lucro líquido do exercício: Reserva legal: 19 (c) – 4.013 – – (4.013) –
Constituição de reserva para incentivos fiscais 19 (e) – – – 4.969 (4.850) 119
Reserva de capital de giro 19 (f) – – 45.452 – (45.452) –
Saldos em 31/12/2018 219.311 4.013 45.452 5.085 – 273.861
Aumento de capital 19 (b) 5.085 – – (5.085) – –
Redução de capital 19 (b) (118) – – 109 – (9)
Lucro líquido do exercício – – – – 190.678 190.678
Destinação do lucro líquido do exercício: Reserva legal 19 (c) – 9.534 – – (9.534) –
Constituição de reserva para incentivos fiscais 19 (e) – – – 3.727 (3.727) –
Dividendos aprovados 19 (d) – – (2.577) – – (2.577)
Reserva de capital de giro 19 (f) – – 178.510 – (177.417) 1.093
Saldos em 31/12/2019 224.278 13.547 221.385 3.836 – 463.046

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Nota 2019 2018

Receita operacional líquida 20 1.604.287 1.134.382
Custo dos produtos e serviços vendidos 21 (1.144.013) (894.190)
Lucro bruto 460.274 240.192
(Despesas) receitas operacionais (171.784) (137.904)
Comerciais 21 (98.239) (80.640)
Administrativas e gerais 21 (68.037) (54.336)
Honorários da administração 21 (4.680) (4.680)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 22 (828) 1.752
Lucro operacional antes do resultado financeiro 288.490 102.288
Resultado financeiro 23 (5.647) (5.551)
Receitas financeiras 12.935 9.847
Despesas financeiras (17.222) (13.785)
Variação monetárias e cambiais, líquidas (1.360) (1.613)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 282.843 96.737
IRPJ e CSLL: Corrente 10 (64.378) (23.572)

Diferido (27.787) 7.099
Lucro líquido do exercício 190.678 80.264
Quantidade ponderado de ações do capital social 2.192.600 2.192.600
Lucro básico e diluído por ação – R$ 86,96 36,61

2019 2018
Lucro líquido do exercício 190.678 80.264
Resultado abrangente do exercício 190.678 80.264

Demonstração do Resultado Abrangente

Nota 2019 2018
Lucro do exercício 190.678 80.264
Ajustes para conciliar o lucru ao caixa originário 
das atividades operacionais:

Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 27.554 (5.228)
Subvenções para investimentos 19 (e) 3.727 1.624
Depreciação imobilizado e ativo de direito de uso 7 e 8 56.274 33.574
Amortização 21 21
Perda (Ganho) na venda baixa de ativo imobilizado 9.623 (157)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 5 2.259 1.417
Provisão p/ comissões s/ vendas 193 857
Provisão (reversão) de provisões para riscos 
fiscais, trabalhistas e cíveis 18 (2.208) 1.634

Provisão para garantia 2.057 2.884
Diferença de variação cambial líquida 696 633
Juros e atualização monetária sobre emprésti-
mos e tributos parcelados e arrendamentos 14.865 12.164

305.739 129.687
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes (14.525) 2.583
Partes relacionadas (298) 97
Estoques 1.801 (84.321)
Impostos a recuperar (4.170) 3.026
Outros ativos (4.086) (4.988)
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Fornecedores (10.982) 68.731
Partes relacionadas (47.646) (1.974)
Obrigações fiscais 62.087 23.517
Pacelamento de tributos (2.569) 3.821
Faturamento antecipado (37.436) 34.118
Obrigações trabalhistas, antecipação de clientes 
e outros (33.252) 52.015

Caixa gerado nas atividades operacionais 214.663 226.312
Juros pagos durante o exercício (11.856) (11.703)
Imposto de renda e contribuição social pagos (65.123) (23.572)
Caixa liquido gerado pelas atividades operacionais 137.684 191.037
Fluxo de caixa de operações de investimentos:
Adições de intangível – (6)
Valor recebido na venda de imobilizado 14.808 2.240
Adições ao ativo imobilizado 7 (120.577) (74.002)
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (105.769) (71.768)
Fluxo de caixa de operações de financiamentos:
Empréstimos e financiamentos – captações 98.162 132.501
Empréstimos e financiamentos e leasing – 
pagamentos (99.067) (127.594)

Pagamento arrendamento (18.914) –
Dividendos pagos (53) (6.769)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades 
de financiamentos (19.872) (1.862)

Aumento de caixa e equivalente de caixa 12.043 117.407
Caixa e equivalente de caixa:
 No início do exercício 203.332 85.925
 No fim do exercício  215.375 203.332

Demonstração do Fluxo de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

cante risco de mudança de valor. b) Contas a receber de clientes: Registra-
das e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos 
desses créditos, ajustados a valor presente e segregados entre curto e 
longo prazos de acordo com seus vencimentos, se aplicável. Quando jul-
gado necessário pela Administração, é registrada provisão sobre créditos de 
liquidação duvidosa, constituída com base em análise das contas a receber 
em atraso, considerando ainda a expectativa de perda sobre as contas a 
receber, em montante considerado suficiente para cobrir perdas na sua rea-
lização. c) Estoques: Apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor 
líquido realizável. Os custos dos estoques são determinados pelo método do 
custo médio de aquisição ou produção. O valor líquido realizável corres-
ponde ao preço estimado de venda dos estoques, deduzido dos custos de 
produção e das despesas de venda. Quando aplicável, é constituída provi-
são em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir pro-
váveis perdas na realização dos estoques. d) Imobilizado: Demonstrado ao 
valor de custo, deduzido de depreciação e, quando aplicável, por perda por 
redução ao valor recuperável. São registrados como parte dos custos das 
imobilizações em andamento os honorários profissionais e, no caso de ati-
vos qualificáveis, os custos de empréstimos capitalizados de acordo com a 
política contábil da Companhia. Tais imobilizações são classificadas nas 
categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o 
uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. A deprecia-
ção desses ativos inicia-se quando estão prontos para o uso pretendido na 
mesma base dos outros ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida 
com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo 
que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja inte-
gralmente baixado. Terrenos não são depreciados. A vida útil estimada, os 
valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no fim da data 
do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é 
contabilizado prospectivamente. As vidas úteis do ativo imobilizado são as 
seguintes: Edifícios e construções – 25 anos; Máquinas e equipamentos – 
10 anos; Veículos – 5 anos; Instalações industriais – 10 anos; Ferramentas e 
utensílios – 10 anos; Móveis e utensílios administrativos e industriais – 10 
anos; Sistemas e equipamentos de informática – 5 anos; Benfeitorias em 
propriedade de terceiros – 25 anos. Um item do imobilizado é baixado após 
alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do 
uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de 
um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores 
recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resul-
tado. e) Arrendamentos: O Companhia avalia, na data de início do contrato, 
se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato 
transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período 
de tempo em troca de contraprestação. e.1) Companhia como arrendatária: 
Aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos 
os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrenda-
mentos de ativos de baixo valor. Reconhece os passivos de arrendamento 
para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que 
representam o direito de uso dos ativos subjacentes. e.2) Ativos de direito de 
uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do 
arrendamento. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, dedu-
zidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor 
recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de 
arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passi-
vos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e paga-
mentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os even-
tuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são 
depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrenda-
mento e a vida útil estimada dos ativos. • Edificios – 2 a 9 anos; • Equipa-
mentos – 4 anos; e.3) Passivos de arrendamento: Na data de início do arren-
damento, a Companhia reconheceu os passivos de arrendamento mensura-
dos pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realiza-
dos durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento 
incluem pagamentos fixos, menos quaisquer incentivos de arrendamento a 
receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um 
índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor 
residual. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de 
um índice ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo se forem incorri-
dos para produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou condição 
que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos 
do arrendamento, o Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental 
na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é 
facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arren-
damento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os 
pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos 
passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma 
mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do 
arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes 
de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais paga-
mentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de 
compra do ativo subjacente. e.4) Arrendamentos de curto prazo e de ativos 
de baixo valor: A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arren-
damento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas 
e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja 
igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham 
opção de compra). Também aplica a concessão de isenção de reconheci-
mento de ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escri-
tório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto 
prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como 
despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. f) Provi-
sões: Reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resul-
tantes de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de 
forma confiável e cuja liquidação seja provável.O valor reconhecido como 
provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a 
obrigação no fim de cada exercício, considerando os riscos e as incertezas 
relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos 
de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde 
ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor do 
dinheiro no tempo é relevante). Quando alguns ou todos os benefícios eco-
nômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados 
serem recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente 
se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de 
forma confiável. g) Ativos e passivos vinculados a moedas estrangeiras ou 
sujeitos à atualização monetária: Os direitos e as obrigações, legal ou con-
tratualmente sujeitos à variação monetária, são atualizados até a data do 
balanço. Os ativos e passivos denominados em moeda estrangeira são con-
vertidos para reais às taxas de câmbio em vigor na data do balanço. As 
contrapartidas dessas atualizações são refletidas diretamente no resultado 
do exercício, exceto quando se referirem a resultados abrangentes que são 
registrados diretamente no patrimônio líquido. h) Tributos: A despesa com 
IRPJ e CSLL representa a soma dos impostos correntes e diferidos. h.1) 
Tributos correntes: A provisão para IRPJ é calculada e registrada com base 
no lucro tributável relativo a cada exercício, ajustado na forma legal, calcu-
lada pela alíquota de 15%, acrescida de adicional de 10% sobre o lucro tri-
butável excedente a R$240. A CSLL é calculada com base na alíquota de 
9% sobre a base tributável. O lucro tributável difere do lucro apresentado na 
demonstração do resultado, porque exclui receitas e despesas tributáveis ou 
dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não 
dedutíveis de forma permanente. h.2) Tributos diferidos: O IRPJ e CSLL dife-
ridos são gerados por diferenças temporárias entre o valor contábil dos ati-
vos e passivos e seus respectivos valores fiscais. Ativos e passivos fiscais 
diferidos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável 
no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas 
taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do 
balanço, conforme demonstrado na Nota Explicativa nº 10. O lucro tributável 
futuro pode ser maior ou menor do que as estimativas consideradas, quando 
da definição da necessidade e do montante a ser registrado de ativo fiscal. 
O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado na data do balanço e 
reduzido quando não for mais provável que haja lucro tributável disponível 
para permitir que todo o ativo, ou parte dele, seja recuperado. h.3) Tributos 
sobre as vendas: Despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos tributos 
sobre vendas, exceto: Quando os tributos sobre vendas incorridos na com-
pra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, 
hipótese em que o tributo sobre vendas é reconhecido como parte do custo 
de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso. i) Instrumen-
tos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a 

um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instru-
mento patrimonial de outra entidade. i.1) Ativos financeiros: Ativos financei-
ros são classificados no reconhecimento inicial e subsequentemente men-
surados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. i) Ativos financeiros ao 
custo amortizado (instrumentos de dívida): A Companhia mensura os ativos 
financeiros ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem 
atendidas: • O ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios 
cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de 
caixa contratuais. • Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, 
em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os 
ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados 
usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recu-
perável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é 
baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos 
financeiros da Companhia ao custo amortizado incluem e contas a receber 
de clientes (incluindo partes relacionadas). ii) Ativos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio do resultado: Incluem ativos financeiros mantidos 
para negociação e ativos designados no reconhecimento inicial ao valor 
justo por meio do resultado ou ativos obrigatoriamente mensurados ao valor 
justo. São classificados como mantidos para negociação se originados com 
o propósito de venda ou recompra no curto prazo. A cada data de balanço, 
são mensurados pelo seu valor justo. Os juros, correção monetária, variação 
cambial e as variações decorrentes da avaliação ao valor justo são reconhe-
cidos no resultado, quando incorridos, como receitas ou despesas financei-
ras. Os ativos financeiros da Companhia ao custo amortizado incluem caixa 
e equivalentes de caixa e aplicações financeiras. i.2) Passivos financeiros: 
Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como 
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, empréstimos e 
recebíveis ou contas a pagar. Todos os passivos financeiros são mensura-
dos inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo 
financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de 
transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo finan-
ceiro. Os passivos financeiros da Companhia incluem fornecedores e outras 
contas a pagar, empréstimos e financiamentos, saldos bancários a desco-
berto e instrumentos financeiros derivativos. Os principais passivos financei-
ros reconhecidos pela Companhia são: contas a pagar a fornecedores 
(incluindo partes relacionadas), “leasing” mercantil financeiro, empréstimos 
e financiamentos e parcelamento de tributos. i.3) Compensação de instru-
mentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros são com-
pensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial consoli-
dado se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos 
valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, 
realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. j) Subvenções 
governamentais: Subvenções governamentais são reconhecidas quando há 
razoável segurança de que a entidade cumprirá todas as condições estabe-
lecidas e relacionadas à subvenção e de que a subvenção será recebida. 
Quando o benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido como 
receita ao longo do período do benefício de forma sistemática em relação às 
respectivas despesas cujo benefício pretende compensar. Quando o benefí-
cio se referir a um ativo, é reconhecido como receita diferida no passivo e em 
base sistemática e racional durante a vida útil do ativo. j.1) ICMS: Represen-
tado pela dedução obtida nas apurações mensais de ICMS dos estabeleci-
mentos localizados nos Estados de Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Per-
nambuco e Bahia, o qual é registrado diretamente ao resultado do exercício, 
na rubrica “Deduções de vendas”, considerando que o benefício obtido está 
diretamente relacionado ao ICMS sobre as vendas. Para manter este incen-
tivo, a Companhia tem o compromisso de manter o faturamento, além de 
determinado número de empregados e nível de investimentos naqueles 
Estados. A Companhia destina o valor deste incentivo fiscal até o limite do 
lucro líquido do exercício à rubrica “Reserva para incentivos fiscais”. No caso 
de a Companhia apurar prejuízo no exercício ou o lucro líquido ser inferior à 
parcela decorrente do incentivo e, nesse caso, este não puder ser destinado 
à rubrica “Reserva para incentivos fiscais”, sua destinação, de forma cumu-
lativa até que seja destinado, ocorrerá em exercícios subsequentes. j.2) 
IRPJ: A Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM 
visando à Implantação de empreendimento industrial na área de sua atua-
ção expediu Laudo constitutivo do direito a redução de 75% do IRPJ e adi-
cionais não restituíveis calculados sobre o lucro de exploração, com fruição 
por 10 anos vigorando até o ano-calendário de 2022, o qual é calculado com 
base no lucro da exploração. A Companhia em contrapartida deverá atender 
algumas obrigações como a de aplicar o valor de redução do IRPJ em ativi-
dades diretamente ligadas a produção ou operação na área de atuação da 
SUDAM. A Superintendência do Desenvolviento do Nordeste – SUDENE 
visando a Implantação de emprendimento industrial na área de sua atuação 
expediu Laudo constitutivo do direito a redução de 75% do IRPJ e adicionais 
não restituíveis calculados sobre o lucro de exploração, com fruição por 10 
anos vigorando até o ano calendário de 2021, o qual é calculado com base 
no lucro da exploração. A Companhia em contrapartida deverá atender algu-
mas obrigações como a de aplicar o valor de redução do IRPJ somente nos 
produtos determinados no anexo I do Laudo Constitutivo. A Companhia des-
tina o valor destes incentivos fiscais à rubrica “Reserva para incentivos fis-
cais”. No caso de a Companhia apurar prejuízo no exercício ou o lucro 
líquido ser inferior à parcela decorrente do incentivo e, nesse caso, este não 
puder ser destinado à rubrica “Reserva para incentivos fiscais”, sua destina-
ção, de forma cumulativa até que seja destinado, ocorrerá em exercícios 
subsequentes. Conforme descrito na Nota Explicativa nº 18.e, esta reserva 
de incentivos fiscais compõe o patrimônio líquido e poderá ser usada 
somente para capitalização. Além disso, será tributada caso exista capitali-
zação do valor da subvenção e posterior restituição aos sócios, restituição 
de capital aos sócios e caso esta subvenção integre a base de cálculo dos 
dividendos obrigatórios antes do período de carência previsto nos termos de 
acordo de cada incentivo. k) Reconhecimento de receita: A receita de con-
trato com cliente é reconhecida quando o controle dos bens ou serviços é 
transferido para o cliente por um valor que reflita a contraprestação à qual a 
Companhia espera ter direito em troca destes bens ou serviços. A Compa-
nhia conclui que é o principal em seus contratos de receita porque controla 
os bens ou serviços antes de transferi-los para o cliente. A receita é mensu-
rada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de 
quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais e/ou bonifica-
ções concedidos ao comprador e outras deduções similares. k.1) Vendas de 
produtos: A receita de vendas de produtos é reconhecida quando satisfeita 
a obrigação de desempenho, geralmente no momento em que se transfere 
o controle do ativo para o cliente. k.2) Prestação de serviços: A receita refe-
rente à prestação de serviços com base em tempo e materiais contratados 
é reconhecida às taxas contratuais, conforme as horas trabalhadas e 
quando as despesas diretas são incorridas. k.3) Componente de financia-
mento significativo: Geralmente, a Companhia recebe adiantamentos de 
curto prazo de seus clientes. Utilizando o expediente prático contido no CPC 
47, a Companhia não ajusta o valor prometido de contraprestação para 
efeito de um componente de financiamento significativo se tem a expecta-
tiva, no início do contrato, de que o período entre a transferência do bem ou 
serviço prometido para o cliente e o momento em que o cliente paga por 
este bem ou serviço será de um ano ou menos. l) Apuração do resultado: O 
resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil 
de competência de exercício. m) Lucro por ação: Calculado com base na 
quantidade ponderada de ações do capital social no exercício. n) Pronuncia-
mentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2019: A Compa-
nhia aplicou pela primeira vez o CPC 06 (R2), Arrendamentos, em vigor para 
períodos anuais iniciados em 01/01/2019 ou após esta data. A natureza e o 
impacto das mudanças resultantes da adoção desta nova norma é descrita 
a seguir. Outras normas e interpretações se aplicam pela primeira vez em 
2019, tais como: (i) ICPC 22 – Incerteza sobre tratamento de tributos sobre 
o lucro; (ii) CPC 48 – Recursos de pagamento antecipado com compensa-
ção negativa; (iii) CPC 33 (R1) – Alterações, reduções ou liquidação de pla-
nos; (iv) CPC 18 (R2) – Investimento em Coligada, em Controlada e em 
Empreendimento Controlado em Conjunto; (v) Melhorias anuais – Ciclo 
2015-2017 (CPC 15 (R1) – Combinações de Negócios, CPC 19 (R2) – 
Negócios em Conjunto, CPC 32 – Tributos sobre o Lucro, CPC 20 (R1) – 
Custos de Empréstimos), mas não apresentam, no entanto, impactos nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. A 
Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, 
interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não vigen-
tes. CPC 06 (R2) – Arrendamentos: O CPC 06 (R2) se sobrepões à versão 

anterior (R1) da norma de arrendamentos, além do ICPC 03 – Aspectos 
Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil. A norma esta-
belece os princípios para reconhecimento, mensuração, apresentação e 
divulgação de arrendamentos e exige que os arrendatários reconheçam a 
maioria dos arrendamentos no balanço patrimonial. A contabilização do 
arrendador de acordo com o CPC 06 (R2) está substancialmente inalterada 
em relação à versão anterior da norma. Os arrendadores continuarão clas-
sificando arrendamentos como arrendamentos operacionais ou financeiros, 
utilizando princípios similares aos da versão anterior da norma e, portanto, 
o CPC 06 (R2) não apresenta impacto em arrendamentos nos quais A Com-
panhia é arrendador. A Companhia adotou o CPC 06 (R2) usando o método 
retrospectivo modificado de adoção, com a data de aplicação inicial de 
01/01/2019. A Companhia optou por utilizar o expediente prático de transi-
ção para não reavaliar se um contrato é ou contém um arrendamento em 
01/01/2019. Em vez disso, a Companhia aplicou a norma somente a contra-
tos que foram previamente identificados como arrendamentos, aplicando-se 
a versão anterior da norma na data da aplicação inicial. A Companhia tam-
bém optou por utilizar as isenções de reconhecimento para contratos de 
arrendamento que, na data de início, têm um prazo de arrendamento igual 
ou inferior a 12 meses e não contêm opção de compra (arrendamento de 
curto prazo) e contratos de arrendamento para os quais o ativo subjacente é 
de baixo valor (ativos de baixo valor). O efeito da adoção sobre as demons-
trações financeiras consolidadas está demonstrado abaixo: Impacto no 
balanço patrimonial – aumento (redução):
Ativo 2019 01/01/2019
Ativos de direito de uso 45.365 42.289
Depreciações (17.854) –
Total do Ativo 27.511 42.289
Passivo
Arrendamentos Bens de Uso CP 646 1.386
Arrendamentos Bens de Uso CP – Partes Relacionadas 17.696 16.657
Arrendamentos Bens de Uso LP 1.565 1.657
Arrendamentos Bens de Uso LP – Partes Relacionadas 10.536 22.589
Total do Passivo 30.443 42.289
Não há impacto relevante em outros resultados abrangentes ou no lucro 
básico e diluído por ação. Após a adoção ao CPC 06 (R2), a Companhia 
aplicou uma abordagem única de reconhecimento e mensuração para todos 
os arrendamentos nos quais figura como arrendatário, exceto para arrenda-
mentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Compa-
nhia reconheceu os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de 
arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de usar 
os ativos subjacentes. De acordo com o método retrospectivo modificado de 
adoção, a Companhia aplicou o CPC 06 (R2) a partir de 01/01/2019, data 
da aplicação inicial, como a seguir: • Aumento em despesas de deprecia-
ção pelo montante de R$ 18.896 devido ao reconhecimento de deprecia-
ção sobre o ativo de direito de uso, e por outro lado redução das despesas 
de aluguéis em R$ 18.914; e • As despesas financeiras aumentaram em 
R$ 2.696, referentes a despesa de juros sobre passivos de arrendamento 
adicionais reconhecidos. A administração da Companhia efetuou o reconhe-
cimento dos tributos diferidos sobre a diferença do direito de uso do ativo e o 
passivo de arrendamento, no montante de R$256 em 31/12/2019. o) Novos 
pronunciamentos emitidos, mas que não estão em vigor em 31/12/2019: Os 
pronunciamentos e interpretações que foram emitidos pelo IASB, mas que 
não estavam em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras 
da Compahia, estão divulgados abaixo. A Companhia pretende adotar esses 
pronunciamentos, quando aplicáveis, quando se tornarem vigentes. IFRS 17 
– Contratos de Seguros (equivalente ao CPC 50) que afetará significativa-
mente a contabilização de tais contratos a partir de 01/01/2021 (com possibi-
lidade de mudança dado que o IASB continua discutindo a data de vigência). 
Isto representa uma melhoria em relação aos pronunciamentos em vigor 
anteriormente, mas passa ainda pelo crivo de alguns reguladores, como 
a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) que está preocupada 
com os efeitos que a norma possa trazer para os seus regulados. Resolu-
ção 4.748 de 29/08/2019, o BACEN tornou pública a aprovação do CMN 
quanto ao Pronunciamento Técnico CPC 46 – Mensuração do Valor Justo. 
Nesse sentido, as instituições financeiras e demais instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil deverão seguir aquele pronuncia-
mento para fins de mensuração do valor justo de elementos patrimoniais e 
de resultado, a partir de 01/01/2020. 3. Principais julgamentos contábeis 
e fontes de incerteza nas estimativas – Julgamentos: A preparação das 
demonstrações financeiras requer que a administração da Companhia faça 
julgamentos, estimativas e adote premissas que afetam os valores apre-
sentados de receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas divul-
gações, bem como as divulgações de passivos contingentes. No processo 
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de aplicação das políticas contábeis da Companhia, a Administração fez 
os seguintes julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras: Determinação do prazo de 
arrendamento de contratos que possuam cláusulas de opção de renova-
ção ou rescisão (Companhia como arrendatária). A Companhia determina o 
prazo do arrendamento como o prazo contratual não cancelável, juntamente 
com os períodos incluídos em eventual opção de renovação na medida 
em que essa renovação seja avaliada como razoavelmente certa e com 
períodos cobertos por uma opção de rescisão do contrato na medida em 
que também seja avaliada como razoavelmente certa. A Companhia pos-
sui alguns contratos de arrendamento que incluem opções de renovação e 
rescisão, sendo aplicado julgamento ao avaliar se é razoavelmente certo se 
deve ou não exercer a opção de renovar ou rescindir o arrendamento. Nessa 
avaliação considera todos os fatores relevantes que criam um incentivo eco-
nômico para o exercício da renovação ou da rescisão. Após a mensuração 
inicial a Companhia reavalia o prazo do arrendamento se houver um evento 
significativo ou mudança nas circunstâncias que esteja sob seu controle e 
afetará sua capacidade de exercer ou não exercer a opção de renovar ou 
rescindir (por exemplo, realização de benfeitorias ou customizações signi-
ficativas no ativo arrendado). Estimativas e premissas: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação 
utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas em fatores obje-
tivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determi-
nação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras.
A liquidação das transações envolvendo estas estimativas poderá resultar 
em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstra-
ções financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo 
de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anual-
mente. As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimati-
vas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data 
de reporte, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo 
no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são 
discutidas a seguir. Arrendamentos – Estimativa da taxa incremental sobre 
empréstimos: A Companhia não é capaz de determinar prontamente a taxa 
de juros implícita no arrendamento e, portanto, considera a sua taxa incre-
mental sobre empréstimos para mensurar os passivos do arrendamento. A 
taxa incremental é a taxa de juros que a Companhia teria que pagar ao pedir 
emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos 
necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso 
em ambiente econômico similar. Dessa forma, essa avaliação requer que 
a Administração considere estimativas quando não há taxas observáveis 
disponíveis ou quando elas precisam ser ajustadas para refletir os termos 
e condições de um arrendamento. A Companhia estima a taxa incremen-
tal usando dados observáveis (como taxas de juros de mercado) quando 
disponíveis e considera nesta estimativa aspectos que são específicos a 
Companhia (como o rating de crédito). Provisões para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas: A Companhia reconhece provisão para causas cíveis 
e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou 
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou deci-
sões de tribunais. IRPJ e contribuição social (corrente e diferido): O IRPJ 
e a contribuição social (corrente e diferido) são calculados de acordo com 
interpretações da legislação em vigor, levando em consideração os benefí-
cios fiscais, conforme mencionados na Nota 1. Este processo normalmente 
envolve estimativas complexas para determinar o lucro tributável e as dife-
renças temporárias. Em particular, o crédito fiscal diferido sobre prejuízos 
fiscais, base negativa de contribuição social e diferenças temporárias é 
reconhecido na proporção da probabilidade de que o lucro tributável futuro 
esteja disponível e possa ser utilizado. A mensuração da recuperabilidade 
do IRPJ diferido sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social 
e diferenças temporárias leva em consideração o histórico de lucro tributá-
vel, bem como a estimativa de lucro tributável futuro.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2019 2018
Caixa e bancos 123 6.864
Aplicações financeiras – fundos de renda fixa (a) 215.252 196.468
Caixa e equivalentes de caixa 215.375 203.332
(a) Aplicações financeiras – renda fixa: referem-se substancialmente a fun-
dos de investimentos em renda fixa, mantidos em instituições financeiras de 
baixo risco de crédito. São registradas pela Companhia ao custo, acrescido 
dos rendimentos pós-fixados auferidos até a data do balanço a taxas que 
variam de 100% a 104% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). 
Essas aplicações possuem liquidez imediata, ainda que, em certas situa-
ções, o resgate no período de carência resultaria em perdas de rendimentos 
financeiros.
5. Contas a receber de clientes 2019 2018
Clientes – mercado interno 66.219 57.468
Clientes – mercado externo (i) 9.204 3.486
Cheques em cobrança 145 89
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (3.676) (1.417)

71.892 59.626
(i) Os saldos sob a rubrica “Contas a receber de clientes – mercado externo” 
representam faturas comerciais (“invoices”) que estão denominadas origi-
nalmente em dólares norte-americanos e atualizadas por variação cambial 
até a data do balanço. Em 31 de dezembro, os saldos de contas a receber 
estão compostos, por vencimento, como seguem: 2019 2018
A vencer 45.948 19.974
Vencidos até 60 dias 18.571 29.385
Vencidos de 61 a 90 dias 2.856 4.059
Vencidos de 91 a 180 dias 2.520 2.849
Vencidos de 181 a 360 dias 1.271 489
Vencidos há mais de 360 dias 4.402 4.287

75.568 61.043
Movimentação na provisão sobre créditos de liquidação duvidosa

2019 2018
Saldo no início do exercício 1.417 –
Valores recuperados durante o exercício (6.738) (3.308)
Adições de novas provisões 8.997 4.725
Saldo no fim do exercício 3.676 1.417
6. Estoques 2019 2018
Produtos acabados 880 1.941
Produtos semiacabados 68.970 73.040
Produtos intermediários 66.258 58.402
Matérias-primas 81.877 86.839
Produtos em processo 15.150 12.977
Estoque em poder de terceiros 2.703 2.000
Outros materiais diversos 12.158 14.598

247.996 249.797
7. Imobilizado 2019 2018
Terrenos 1.468 1.468
Edifícios e construções 8.886 8.875
Máquinas e equipamentos 172.916 122.690
Veículos 21.131 19.655
Instalações industriais 11.162 9.838
Ferramentas e utensílios 11.132 8.587
Móveis e utensílios administrativos e industriais 4.825 4.222
Equipamentos de informática 2.574 1.675
Benfeitorias em propriedade de terceiros 25.220 28.035
Imobilizado em andamento 51.023 43.402

310.337 248.447
Imobilizado adquirido por arrendamento financeiro: (i)
Máquinas e equipamentos 10.495 6.547
Móveis e utensílios 202 265
Sistemas e equipamentos de informática 1.396 1.659

12.093 8.471
Total 322.430 256.918
(i) Esses ativos foram reconhecidos com base nas determinações do CPC 
06 (R1), além das disposições do ICPC 03 – Aspectos Complementares das 
Operações de Arrendamento Mercantil, que estabeleceram os princípios 
para reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de arrenda-
mentos, até 31/12/2018. A movimentação do custo do ativo imobilizado é 
como segue:

2018 Adições Baixa
Trans-

ferência 2019
Terrenos 1.468 – – – 1.468
Edifícios e construções 10.059 430 – – 10.489
Máquinas e equipamentos 267.177 17.183 (11.090) 62.866 336.136
Veículos 52.265 6.837 (4.552) (31) 54.519
Instalações industriais 28.281 1.063 – 1.971 31.315
Ferramentas e utensílios 26.853 2.560 (170) 2.689 31.932
Móveis e utensílios adminis-
trativos e industriais 16.265 1.304 (35) 354 17.888

Sistemas e equipamentos de 
informática 9.660 1.586 (193) – 11.053

Benfeitorias em propriedade 
de terceiros 44.680 – (607) 59 44.132

Imobilizado em andamento 43.402 96.357 (20.828) (67.908) 51.023
Total 500.110 127.320 (37.475) – 589.955

2017 Adições Baixa
Trans-

ferência 2018
Terrenos 1.468 – – – 1.468
Edifícios e construções 10.059 – – – 10.059
Máquinas e equipamentos 231.942 9.220 (1.439) 27.454 267.177

2017 Adições Baixa
Trans-

ferência 2018
Veículos 50.274 4.656 (2.665) – 52.265
Instalações industriais 26.880 285 – 1.116 28.281
Ferramentas e utensílios 24.807 994 (218) 1.270 26.853
Móveis e utensílios adminis-
trativos e industriais 15.601 509 (20) 175 16.265

Sistemas e equipamentos de 
informática 7.062 2.703 (105) – 9.660

Benfeitorias em propriedade 
de terceiros 45.047 – (367) – 44.680

Imobilizado em andamento 17.962 55.635 (180) (30.015) 43.402
Total 431.102 74.002 (4.994) – 500.110
A movimentação da depreciação é como segue:

Taxa de
depre-
ciação 

% (a.a.) 2018 Adições Baixas

Trans-
ferên-

cias 2019
Edifícios e construções 4 (1.184) (417) – – (1.601)
Máquinas e equipamentos 10 (137.940) (22.648) 8.226 (363) (152.725)
Veículos 20 (32.610) (4.684) 3.875 31 (33.388)
Instalações industriais 10 (18.443) (2.043) – 332 (20.154)
Ferramentas e utensílios 10 (18.266) (2.656) 120 – (20.802)
Móveis e utensílios adminis-
trativos e industriais 10 (11.778) (1.117) 34 – (12.861)

Sistemas e equipamentos 
de informática 20 (6.326) (940) 183 – (7.083)

Benfeitorias em proprie-
dade de terceiros 4 (16.645) (2.872) 606 – (18.911)

Total (243.192) (37.377) 13.044 – (267.525)
Taxa de

depre-
ciação 

% (a.a.) 2017 Adições Baixas

Trans-
ferên-

cias 2018
Edifícios e construções 4 (782) (402) – – (1.184)
Máquinas e equipamentos 10 (120.327) (18.585) 972 – (137.940)
Veículos 20 (29.581) (4.679) 1.650 – (32.610)
Instalações industriais 10 (16.373) (2.070) – – (18.443)
Ferramentas e utensílios 10 (15.218) (3.219) 171 – (18.266)
Móveis e utensílios adminis-
trativos e industriais 10 (10.327) (1.466) 15 – (11.778)

Sistemas e equipamentos 
de informática 20 (5.688) (741) 103 – (6.326)

Benfeitorias em proprie-
dade de terceiros 4 (14.233) (2.412) – – (16.645)

Total (212.529) (33.574) 2.911 – (243.192)
As taxas de depreciação são calculadas com base na vida útil estimada 
de cada ativo, conforme descrito na Nota Explicativa nº 2.3.d. Em 2019, 
em conformidade com o CPC 27, a Companhia realizou avaliação da vida 
útil aplicada em seus ativos imobilizados e concluíram que não ocorreu 
nenhuma mudança significativa ou alteração nas circunstâncias em que as 
estimativas se basearam de forma a justificar mudanças na vida útil utilizada 
atualmente. A determinação da vida útil dos ativos leva em consideração 
não só o tipo de ativo, mas também seu regime de utilização e as condições 
às quais este ativo é submetido durante seu uso.
8. Ativo de direito de uso 2019
Edíficios 1.766
Equipamentos 270

2.036
Ativo de Direito de Uso – Partes Relacionadas:
Edíficios 25.475

25.475
Total 27.511
A movimentação do custo do ativo direito de uso é como segue:

01/01/2019 Adições Baixa 2019
Edifícios 41.915 6.680 (3.604) 44.991
Equipamentos 374 – – 374
Total 42.289 6.680 (3.604) 45.365
A movimentação da depreciação é como segue:

2018 Adições Baixas 2019
Edifícios – (18.794) 1.043 (17.751)
Equipamentos – (103) – (103)
Total – (18.897) 1.043 (17.854)
As taxas de depreciação são calculadas com base no ativo de direito de 
uso, desde a data de inicio até o que ocorrer primeiro entre o fim da vida 
útil do ativo de direito de uso ou o fim do prazo de arrendamento. O saldo 
contábil do direito de uso mantido sob compromissos de arrendamento mer-
cantil financeiro em 01/01/2019 foi de R$42.289. A Companhia determinou 
o ajuste a valor presente desse ativo utilizando uma taxa incremental de 
juros de 10% ao ano. 9. Impostos a recuperar – O saldo é composto como 
segue: 2019 2018
IRPJ e CSLL – antecipações 1.827 54
Imposto sobre produtos industrializados – IPI 10.299 10.621
ICMS 8.027 5.744
PIS/COFINS 823 387

20.976 16.806
Circulante 15.453 13.986
Não circulante 5.523 2.820

20.976 16.806
Os saldos classificados como não circulantes referem-se a créditos na com-
pra de ativo imobilizado (CIAP) e contraprestações de operações de arren-
damento mercantil financeiro. Os créditos de IPI referem-se a créditos origi-
nados sobre aquisição de matéria-prima, dentre outros, que vêm sendo uti-
lizados pela Companhia mediante pedidos de ressarcimentos realizados tri-
mestralmente. 10. IRPJ e CSLL – a) Conciliação da despesa de IRPJ e CSLL

2019 2018
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 282.843 96.737
Alíquota de IRPJ e CSLL vigente 34% 34%
IRPJ e CSLL antes de adições e exclusões (96.143) (32.867)
Ajustes para refletir a alíquota efetiva:
Doações, brindes, multas indedutíveis e PDD (2.454) (758)
Incentivos fiscais do ICMS 1.157 512
Reconhecimentos de tributos diferidos – 14.837
Incentivos fiscais de doações 2.382 900
PAT 1.201 440
Incentivo fiscal – pesquisas tecnológicas e 
desenvolvimento de inovação tecnológica (Lei 
11.196/05, artigo 19, § 1º) – Lei do Bem 1.724 776

Outros (32) 463
Crédito de IRPJ e CSLL (92.165) (15.697)
Composição do crédito (da despesa) do IRPJ e da CSLL:
IRPJ e CSLL correntes (64.378) (23.030)
IRPJ e CSLL diferidos (27.787) 7.333

(92.165) (15.697)
b) Em 31 de dezembro a composição do IRPJ e da CSLL diferidos, no ativo 
não circulante e no passivo não circulante, é como segue:
IRPJ diferido sobre 2019 2018
Ativo: Prejuízos fiscais a compensar 12.808 34.257
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 2.031 2.584
Provisão para garantia 2.528 2.014
Provisão para valor recuperável de ativos – –
Provisão para participação nos resultados 348 8
Provisão para comissões s/ vendas 651 603
Provisão para devedores duvidosos 919 354
Ajuste CPC 04 – Software 28 15
Ativo de Direito de Uso – IFRS16 188 –

19.501 39.835
Passivo: Despesas com “leasing” (1.347) (1.518)
Ajustes de depreciações – avaliação da vida útil (2.914) (2.644)

(4.261) (4.162)
CSLL diferida sobre 2019 2018
Ativo: Base negativa da CSLL 4.611 12.333
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 732 930
Provisão para garantia 910 725
Provisão para participação nos resultados 125 3
Provisão para comissões s/ vendas 233 217
Provisão para devedores duvidosos 331 127
Ajuste CPC 04 – Software 10 5
Ativo de Direito de Uso – IFRS16 68 –

7.020 14.340
Passivo: “Leasing” (485) (546)
Ajustes de depreciações – avaliação da vida útil (1.049) (953)

(1.534) (1.499)
Total de IRPJ e CSLL diferidos ativos 26.522 54.175
Total de IRPJ e CSLL diferidos passivos (5.795) (5.661)
Total de IRPJ e CSLL diferidos líquidos 20.727 48.514
(i) A Companhia decidiu em 2019 levantar os “Dispêndios com Pesquisa Tec-
nológica e Desenvolvimento de Inovação Tecnológica” – P&D+I e verificando 
os projetos identificamos vários referentes a 2018, deste modo recalcula-
mos o IRPJ e a CSLL referentes ao ano calendário de 2018 e excluímos na 
determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, o valor correspon-
dente a até 60% (sessenta por cento) da soma dos dispêndios realizados 
no período como demonstrado abaixo. Esse recalculo gerou uma redução 
na compensação do prejuízo fiscal e da base begativa da CSLL correspon-
dentes a R$ 233, alterando os impostos diferidos. A movimentação do saldo 
de IRPJ e CSLL diferidos líquidos, em 31/12/2019 e 2018, é como segue:

Saldo em 31/12/2017 – ativo fiscal diferido 43.053
Movimentação em 2018 5.461
Saldo em 31/12/2018 – ativo fiscal diferido 48.514
Movimentação em 2019 (27.787)
Saldo em 31/12/2019 – ativo fiscal diferido 20.727
A Companhia, com base nas projeções de resultados tributáveis futuros 
aprovadas pela Administração, reconheceu créditos tributários sobre dife-
renças temporariamente dedutíveis, os quais não possuem prazo prescri-
cional. O valor contábil do ativo diferido é revisado periodicamente pela 
Companhia. A Companhia possui um saldo de prejuízos fiscais no valor de 
R$51.232 (R$137.029 em 2018), passíveis de compensação com lucros tri-
butáveis futuros, sem prazo de prescrição.
11. Empréstimos e financiamentos

Tipo
Inde-

xador

Taxa de 
juros 

a.a. (%)

Venci- 
mento 

final 2019 2018
Imobilizado em moeda 
nacional (a) TJLP

9,48 a 
11,70% 10/2024 35.042 26.309

Imobilizado em moeda 
estrangeira (b) US$

3,48 e 
6,00% 08/2023 13.850 11.755

Capital de giro e outros (c)
Pré + 

CDI
7,00 a 

17,40% 05/2027 87.930 91.459
Confirming (d) Pré 0,90% 06/2019 – 8.779
Empréstimo exportação (e) US$ 4,53% 01/2020 3.137 –

139.959 138.302
Circulante 62.496 69.303
Não circulante 77.463 68.999

139.959 138.302
Os empréstimos e financiamentos classificados como não circulantes têm 
seus vencimentos conforme a seguir: 2019 2018
2020 – 35.976
2021 46.900 22.219
2022 20.349 5.401
2023 6.691 3.056
2024 1.728 2.347
2025 e após 1.795 –

77.463 68.999
Resumo das características dos empréstimos: a) Ativo imobilizado em 
moeda nacional: Representado por Fundo de Financiamento para Aquisição 
de Máquinas e Equipamentos Industriais – FINAME garantido por alienação 
fiduciária de máquinas e equipamentos financiados. Possui taxa pré-fixada 
de juros e prazo de amortização médio de 80 meses. b) Ativo imobilizado em 
moeda estrangeira: Refere-se à operação de financiamento para aquisição 
de máquinas utilizadas no processo produtivo da Companhia. Referidas 
operações são registradas pelo seu valor presente, acrescido das taxas de 
juros contratadas, quando aplicável, atualizadas pela taxa de câmbio pactu-
ada. c) Capital de giro e outros: Referem-se a linhas de crédito contratadas 
com instituições financeiras nacionais. Possuem taxas de juros prefixadas e 
prazo de amortização médio de 24 meses, em sua maioria com 12 meses 
de carência. A Companhia não possui em seus contratos de empréstimos 
vigentes cláusulas restritivas. d) Confirming: A Companhia possui contra-
tos firmados com bancos para estruturar com determinados fornecedores 
a operação denominada “confirming”. Nessas transações os fornecedores 
transferem o direito de recebimento dos títulos para os bancos que, por sua 
vez, passam a ser credores da operação. Essa forma de operação não altera 
significativamente preços e demais condições estabelecidas com os forne-
cedores da Companhia. Considerando as características de tais transações 
a Companhia apresenta os montantes dessas transações junto a “Emprésti-
mos e financiamentos”. O prazo médio dessas operações, que são registra-
das a valor presente pela taxa anteriormente mencionada, é de três meses. 
A movimentação dos empréstimos no período é como a seguir:

2019 2018
Saldo inicial 138.302 129.603
Apropriação de juros e variações 11.993 11.958
Novos empréstimos 98.162 125.010
Pagamento de juros (11.229) (10.599)
Pagamento de principal (97.269) (117.670)
Saldo final 139.959 138.302
12. Arrendamento mercantil – Valor contábil líquido ao fim do exercício:

Tipo
Taxa de juros 

ao ano (%)
Venci-

mento final 2019 2018
“Leasing” em moeda nacional 9,24% a 14,52% 08/2023 9.107 4.162

9.107 4.162
Circulante 3.547 1.453
Não circulante 5.560 2.709

9.107 4.162
O valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento mercantil 
financeiro, classificado como não circulante, tem seus vencimentos con-
forme a seguir: 2019 2018
2020 – 1.402
2021 3.342 1.257
2022 1.768 50
2023 450 –

5.560 2.709
Refere-se, substancialmente, a operações de “leasing” mercantil financeiro 
com a finalidade de aquisição de veículos, maquinários e equipamentos 
industriais. Referidas operações são registradas pelo seu valor presente, 
acrescido das taxas de juros contratadas, quando aplicável, atualizadas pela 
taxa de câmbio pactuada. Em 31/12/2019, o custo do imobilizado, líquido 
de depreciação, conforme Nota Explicativa nº 7, referente às operações de 
“leasing” financeiro é de R$12.093 (R$8.471 em 2018). A movimentação dos 
arrendamentos mercantis é como a seguir: 2019 2018
Saldo inicial 4.162 644
Apropriação de juros e variações 627 379
Novos leasings 6.743 4.607
Pagamento de juros (627) (379)
Pagamento de principal (1.798) (1.089)
Saldo final 9.107 4.162
13. Passivos de arrendamentos (direito de uso) – Valor contábil líquido 
ao fim do exercício:
Tipo Taxa de juros ao ano (%) 2019
Arrendamento em moeda nacional 10,00% 30.443

30.443
Circulante 18.342
Não circulante 12.101

30.443
O valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento, classificado 
como não circulante, tem seus vencimentos conforme a seguir: 2019
2020 –
2021 4.982
2022 2.411
2023 4.708

12.101
Refere-se, substancialmente, a operações de arrendamento conforme o 
CPC 06 R2 com a finalidade de aluguéis de edificações, terrenos e equi-
pamentos industriais. Referidas operações são registradas pelo seu valor 
presente, acrescido das taxas de juros contratadas, quando aplicável, atu-
alizadas pela taxa de câmbio pactuada. Em 31/12/2019, o custo do ativo 
de direito de uso, líquido de depreciação, conforme Nota Explicativa nº 8, 
referente às operações de “aluguéis” é de R$27.511. A movimentação dos 
arrendamentos é como a seguir: 2019
Em 01/01/2019 – Adoção inicial 42.289
Novos arrendamentos 6.680
Baixas (2.308)
Apropriação dos juros 2.696
Parcelas de arrendamento pagas (18.914)
Saldo final 30.443
14. Transações com partes relacionadas – a) Saldos
Ativos/Circulante (duplicatas comerciais): 2019 2018
RKBens Participações S.A. 182 –
Euclides Facchini Filhos 116 –

298 –
Passivos/Circulante (aluguéis a pagar): 2019 2018
RER Participações S.A. – 22.135
Unibens Participações S.A. – 1.969
Kid Participações S.A. – 852
RKBens Participações S.A. – 414
Facchini Participações S/A 8.000 8.000

8.000 33.370
Circulante (Arrendamento Operacional a Pagar) (ii):
RER Participações S.A. 13.565 –
Unibens Participações S.A. 966 –
Kid Participações S.A. 754 –
RKBens Participações S.A. 1.706 –
NR Participações S.A. 705 –

17.696 –
Circulante (aquisições a pagar):
IMRC-Ind. Metalúrgica Rodoviária Centroeste S/A (i) 1.282 4.729
Total circulante (exceto dividendos a pagar) 26.978 38.099
Circulante (dividendos a pagar):
Facchini Participações S.A. 2.683 160
Não circulante
Facchini Participações S.A. 1.229 10.667
IMRC-Ind. Metalúrgica Rodoviária Centroeste S/A (i) – 9.391

1.229 20.058
Não circulante (Arrendamento Operacional a Pagar) (ii):
RER Participações S.A. 3.978 –
Unibens Participações S.A. 201 –
Kid Participações S.A. 182 –

2019 2018
RKBens Participações S.A. 2.661 –
NR Participações S.A. 3.514 –

10.536 –
Total não circulante 11.765 20.058
b) Transações 2019 2018
Despesas: Aluguéis à RER Participações S.A. 14.543 14.708
Aluguéis à Unibens Participações S.A. 1.747 597
Aluguéis à RKBens Participações S.A. 1.973 1.386
Aluguéis à Kid Participações S.A. 787 1.270
Aluguéis à NR Participações S.A. 60 –

19.110 17.961
(i) A Companhia adquiriu em 10/06/2016 e incorporou em 01/08/2016 a 
IMRC Industrial Metalúrgica Rodoviária Centroeste S.A. (anteriormente sob 
o mesmo controle que a Companhia) por R$19.200. Por se tratar de transa-
ção entre companhias sobre controle comum, a transação não se qualifica 
como combinação de negócios conforme CPC 15 – Combinação de Negó-
cios. Assim, a Companhia reconheceu integralmente em seu patrimônio 
líquido a diferença entre o valor de aquisição e o valor patrimonial da IMRC 
Industrial Metalúrgica Rodoviária Centroeste S.A. no montante de R$18.406. 
Até 2019 foram pagos R$17.124, sendo o vencimento da última parcela em 
2020. (ii) Nota explicativa 2.3.e. – Arrendamentos
15. Parcelamento de tributos 2019 2018
PEP – ICMS SP (a) 518 2.921
Parcelamento contribuição adicional – SENAI (b) 125 233
Parcelamento Ordinário – RFB 199 –

842 3.154
Circulante 824 2.535
Não circulante 18 619

842 3.154
(a) Parcelamento Ordinário – ICMS SP: No ano de 2018, a Companhia ade-
riu ao Parcelamento Ordinário do Estado de São Paulo visando equalizar e 
regularizar passivos tributários relativos ao ICMS. Consoante referido pro-
grama, foi aprovado o pagamento parcelado desse tributo em 24 meses, 
com vencimento final em 2020 e saldo atualizado pela SELIC. (b) SENAI-
-SP: No ano de 2017, a Companhia aderiu a um Parcelamento no SENAI 
visando equalizar e regularizar passivos tributários relativos à Contribuição 
Adicional. Este foi aprovado o pagamento parcelado desse tributo em 60 
meses, com vencimento final em 2021 e saldo atualizado pela SELIC. Em 
31/12/2019, o parcelamento classificado como não circulante tem a seguinte 
composição, por ano de vencimento: 2019 2018
2020 – 601
2021 18 18

18 619
16. Faturamento antecipado – A Companhia emite notas fiscais que repre-
sentam vendas para entrega futura, em função de negociações comerciais 
necessárias para obtenção de financiamentos para aquisição de implemen-
tos pelos clientes. O reconhecimento da receita e dos débitos de ICMS, 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), Programa de Integração 
Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) sobre estas vendas ocorre por ocasião da transferência da titula-
ridade e da posse do produto aos clientes. Em 31/12/2019 e 2018, os saldos 
de faturamento antecipado correspondem a R$33.768 e R$71.204, res-
pectivamente. 17. Antecipação de clientes – Os saldos das antecipações 
de clientes (R$31.832 em 2019 e R$59.888 em 2018) referem-se ao sinal 
recebido para o início da fabricação dos produtos comercializados e não 
estão sujeitos a atualizações monetárias ou encargos. 18. Provisão para 
litígios – A Companhia possui processos judiciais em andamento perante 
diferentes tribunais e instâncias de natureza fiscal, trabalhista e cível. Para 
esses processos foram apresentadas defesas administrativa ou judicial. A 
Administração e seus assessores legais acreditam em decisão final favo-
rável à Companhia na maior parte dos processos. a) Perdas prováveis: A 
Companhia reconheceu, em 31/12/2019, provisões para fazer face aos pro-
cessos considerados prováveis de perda. Os saldos destas provisões são 
demonstrados a seguir: 2019 2018
Risco trabalhista 5.721 4.720
Risco cível 2.405 5.614
Total 8.126 10.334
A movimentação do saldo durante o exercício findo em 31/12/2019 é con-
forme segue: 2018 Adições Baixas/reversões 2019
Risco trabalhista 4.720 1.311 (309) 5.722
Risco cível 5.614 1.437 (4.647) 2.404
Provisão para contingências 10.334 2.748 (4.956) 8.126
Não há depósitos judiciais diretamente vinculados aos processos em anda-
mento. b) Perdas possíveis: A Companhia possui ações de natureza fiscal, 
trabalhista e cível, envolvendo riscos de perda classificados pela Adminis-
tração e por seus consultores legais como possíveis, para os quais não há 
provisão constituída, conforme composição a seguir: 2019 2018
Risco trabalhista 1.479 1.837
Risco cível 5.236 5.545

6.715 7.382
O risco cível refere-se, substancialmente, a processos por danos morais, 
dentre outros. O risco trabalhista refere-se, substancialmente, a pleitos de 
indenizações diversas movidos por ex-funcionários. b) Ativo contingente: A 
Companhia é autora em diversas em diversas ações judiciais, no âmbito 
federal, nas quais são discutidas, dentre outras, as seguintes matérias: (i) 
Pagamento da contribuição ao Seguro de Acidentes do Trabalho – SAT na 
alíquota de 2%, bem como a devolução dos valores já recolhidos indevi-
damente. (ii) Exclusão do PIS/COFINS da base de cálculo do ICMS. Foi 
promovida ação judicial que tramita perante a 9a Vara Federal de São Paulo, 
Processo nº 0032983-85.2008.4.03.61.00. Referidos autos encontram-
-se suspensos pelo juiz de primeira instância, em razão da declaração de 
Repercussão Geral proferida pelo Supremo Tribunal Federal, que julgou o 
mérito da questão, declarando inconstitucional a incidência, e determinando 
assim, a exclusão do PIS/COFINS da base de cálculo do ICMS. Ocorreu que 
a Fazenda entrou com embargos de declaração, requerendo a modulação 
da decisão, recurso este que não foi julgado até o momento. A questão da 
modulação é fundamental para que se verifique eventuais créditos em razão 
dos pagamentos realizados quando vigente a legislação inconstitucional, 
de modo que há a necessidade de aguardar o desfecho do chamado “lea-
ding case”, ou seja, o processo em que houve a declaração de relevância 
da questão jurídica. A Companhia não registrou contabilmente os ganhos 
contingentes decorrentes de processos tributários que dependem de levan-
tos contábeis, como por exemplo recuperação de créditos, pois somente 
efetuará tais levantamos caso tenha êxito na discussão do mérito de tais 
processo. 19. Patrimônio líquido – a) Capital social: Em 31/12/2019 e 2018, 
o capital social subscrito e integralizado é composto por 2.192.600 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. b) Aumento/Redução de capital: 
Com a adesão ao programa de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de 
inovação tecnológica – P&D+I, ocorreu o recálculo do IRPJ que gerou uma 
diminuição na apuração do lucro da exploração referente as filiais locali-
zadas nos Estados da Bahia (BA) incentivo administrado pela Superinten-
dência do Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE e no Estado do Pará 
(PA) incentivo administrado pela Superintendência de Desenvolvimento da 
Amazônia – SUDAM no valor de R$9. A Companhia em 25/04/2019 realizou 
aumento de capital com base no art. 19, § 3º, II do Decreto-Lei 1.598/77 no 
valor de R$119 correspondente ao incentivo de 2018, assim em 21/10/2019 
foi realizada uma redução do capital no valor do incentivo (R$119) retor-
nando a conta de reserva de incentivos e ajustando o valor de R$9 direta-
mente no patrimônio liquído por tratar-se de exercício anterior. c) Reserva 
legal: Constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do 
capital social. d) Dividendos: De acordo com o estatuto social, os acionistas 
têm direito a dividendos mínimos obrigatórios de 1% do lucro líquido anual 
ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Os dividendos propos-
tos foram calculados conforme a seguir: 2019
Lucro líquido do exercício 190.678
(-) Reserva de incentivos fiscais (3.727)
(-) Reserva legal (9.534)
Base de cálculo 177.417
Dividendos mínimos obrigatórios – 1% 1.774
Dividendos adicionais aprovados 803
Saldo de dividendos do ano anterior 160
Dividendos pagos no exercício (54)
Saldo de dividendos a pagar 2.683
e) Reserva de incentivos fiscais: A Lei nº 12.973/2014 em seu art. 30, § 
3º destaca que a transferência do valor da receita de subvenções, através 
de lucros acumulados, para a reserva de incentivos fiscais está limitada ao 
valor do lucro líquido do exercício. Nos exercícios em que a Companhia apu-
rar prejuízo contábil ou lucro liquido inferior à parcela da subvenção gover-
namental, não podendo, nesse caso, constituir a Reserva de Incentivo no 
montante devido, devera tal constituição ocorrer nos periodos subsequentes.
Em 31/12/2019, a Sociedade destinou para a reserva de incentivo o mon-
tante de R$3.727, que correspondem aos incentivos fiscais de seus esta-
belecimentos localizados no Estado de Mato Grosso do Sul – “MS Forte 
– Indústria”, no Estado da Bahia – “Programa Desenvolve” e “SUDENE”, no 
Estado do Pará – “SUDAM” e no Estado de Pernambuco – “PROIND”. As 
doações e subvenções serão tributadas pelo IRPJ e pela CSLL caso haja: (i) 
Capitalização do valor e posterior restituição de capital aos sócios, mediante 
redução do capital social, hipótese em que a base para a incidência será o 
valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doa-
ções ou subvenções governamentais para investimentos. (ii) Restituição 
de capital aos sócios, mediante redução do capital social, nos cinco anos 
posteriores à data da doação ou subvenção, com posterior capitalização do 
valor da doação ou subvenção, hipótese em que a base para a incidência 
será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de 
doações ou de subvenções governamentais para investimentos. (iii) Integra-
ção à base de cálculo dos dividendos obrigatórios. f) Reserva para capital 
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de giro: Conforme requerido pelo artigo 202, parágrafo 6º da Lei nº 6.404/76, 
complementada pela Lei nº 10.303/01, o saldo desta reserva refere-se à 
destinação do valor remanescente dos lucros não distribuídos para fazer 
face aos projetos de expansão da Sociedade, proposta esta que será sub-
metida à apreciação na Assembleia Geral Ordinária.
20. Receita operacional líquida 2019 2018
Receita operacional bruta:
Mercado interno – implementos rodoviários e peças 1.948.743 1.369.519
Mercado interno – serviços 22.599 17.847
Mercado externo – implementos rodoviários e peças 27.897 29.190
(-) Impostos/vendas e serviços (390.959) (279.552)
(-) Devoluções e abatimentos (3.993) (2.622)
Receita operacional líquida 1.604.287 1.134.382
21. Gastos por natureza – A Companhia apresentou a demonstração do 
resultado utilizando uma classificação das despesas baseada na sua fun-
ção. As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na 
demonstração do resultado são apresentadas a seguir:
Despesas por natureza 2019 2018
Matérias-primas e materiais de consumo (769.644) (570.456)
Despesas com empregados (268.386) (233.365)
Despesas de depreciação e amortização (37.398) (33.367)
Despesas de depreciação arrendamentos (18.897) –
Arrendamentos (826) (18.357)
Materiais auxiliares (56.809) (46.720)
Despesas com manutenção (36.272) (30.597)
Energia elétrica (21.967) (17.717)
Comissões sobre vendas (21.723) (16.467)
Outras despesas (83.047) (66.800)
Total (1.314.969) (1.033.846)
Classificadas como: Custo dos produtos vendidos (1.144.013) (894.190)
Comerciais (98.239) (80.640)
Administrativas e gerais (68.037) (54.336)
Honorários da Administração (4.680) (4.680)
Total (1.314.969) (1.033.846)
22. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 2019 2018
Perda/ganho líquido apurado na venda de ativo imobilizado 2.118 986
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 2.208 (1.751)
Provisão para garantia (2.057) (2.884)
Provisão para PDD (2.259) (1.417)
Provisão para participação nos resultados (3.072) –
Recuperação de créditos 136 1.227
Outros 2.098 5.591

828 1.752
23. Resultado financeiro 2019 2018
Receitas financeiras: Receita com aplicações financeiras 11.638 8.048
Juros sobre duplicatas 285 1.145
Descontos obtidos 1.012 593
Outras receitas – 61

12.935 9.847
Despesas financeiras: Juros (15.334) (11.944)
Descontos concedidos (579) (463)
Despesas bancárias (1.309) (1.378)

(17.222) (13.785)
Variação monetária e cambial, líquida (1.360) (1.613)
Total (5.647) (5.551)
24. Compromissos futuros – A Companhia possui diversos contratos de 
arrendamentos de edificações, com vigência de dois a 9 anos e atualizados 
pelo Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M). Estes enquadram-se no 
pronunciamento técnico CPC 06 R2 – “Arrendamentos” em vigor a partir de 
01/01/2019, por decorrerem de contratos, que transferem o direito de contro-
lar o uso de um ativo identificado, por tempo determinado, em troca de uma 
contraprestação como exigem os itens 9 a 11 do CPC 06 (R2). Deste modo, 
neste CPC não se enquadram mais somente os contratos de arrendamento 
mercantil financeiro – “leasing”, mas também os arrendamentos sem opção 

de compra – “aluguéis” se possuírem as características acima descritas. 
Vide Nota Explicativa nº 2.3 (e)/(n). 25. Instrumentos financeiros – As 
transações financeiras ocorridas são pertinentes às atividades econômicas 
da Companhia, envolvendo basicamente saldos de caixa e equivalentes de 
caixa, aplicações financeiras, contas a receber e a pagar, empréstimos e 
financiamentos e “leasing” mercantil financeiro. Esses instrumentos, devido 
a sua natureza, condições e prazos, têm valor de mercado similar a seus 
saldos contábeis. A Companhia não opera com instrumentos financeiros 
derivativos ou outros instrumentos financeiros de risco similares. Os ins-
trumentos financeiros da Companhia reconhecidos em 31/12/2019 e 2018 
estão distribuídos conforme a seguir:

2019 2018
Caixa e equivalentes de caixa 215.375 203.332
Empréstimos concedidos e recebíveis 72.190 59.626
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo (472.744) (562.939)

(185.179) (299.681)
Fatores de risco: Os principais fatores de risco de mercado que podem afetar 
os negócios da Companhia podem ser assim enumerados: Risco de crédito: 
riscos de crédito em contas a receber de clientes que, de forma geral, não 
têm garantias, além de vendas realizadas mediante linhas de crédito dispo-
nibilizadas pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
– BNDES. Os procedimentos adotados para minimizar tais riscos incluem a 
seletividade dos clientes, mediante uma adequada análise de crédito, esta-
belecimento de limites de venda e prazos curtos de vencimento dos títulos. 
As perdas estimadas com esses clientes são integralmente provisionadas.
O risco advém da possibilidade de a Companhia não receber valores 
decorrentes de operações de venda ou de créditos detidos com instituições 
financeiras, gerados por operações de investimento financeiro. Para atenuar 
esse risco, a Companhia adota como prática a análise e seleção de clientes 
e instituições financeiras de primeira linha para realização de operações 
financeiras. Risco de taxa de câmbio: possibilidade de perdas por flutuações 
nas taxas de câmbio, que aumentem os valores captados no mercado ou 
reduzam os valores dos títulos a receber expressos em moeda estrangeira.
A exposição cambial da Companhia, em 31 de dezembro 2019 e 2018, é 
como segue:

Moeda 2019 2018
Taxa do dólar norte-americano 4,0301 3,8742
Ativo: Contas a receber R$ 9.204 3.486
Ativo exposto 9.204 3.486
Passivo: Fornecedores no exterior R$ (7.947) (10.898)
Adiantamento de contrato de exportação R$ (3.137) (3.263)
Finame em moeda estrangeira R$ (13.850) (11.755)
Passivo exposto (24.934) (25.916)
Passivo exposto, líquido (15.730) (22.430)
Risco de taxas de juros: é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a 
sofrer perdas (ou não auferir ganhos) por conta de flutuações nas taxas de 
juros incidentes sobre passivos captados e ativos aplicados no mercado. 
Para minimizar possíveis impactos advindos dessas oscilações, a Com-
panhia adota política de diversificação, alternando a contratação de suas 
dívidas. 26. Seguros (não auditado) – A Companhia possui cobertura de 
seguros, cuja descrição e valores limitados encontram-se a seguir:
Bens segurados Riscos cobertos Moeda 2019 2018
Prédios e conteú-
dos (próprios)

Incêndio, raio, 
explosão, implosão R$ 2.000 2.000

Prédios locados 
(Mirassol/SP)

Incêndio, raio, 
explosão, implosão R$ 50.000 50.000

Veículos leves Colisão, responsabilidade civil R$ 200 200
Veículos pesados 
(terceiros)

Colisão, responsa-
bilidade civil R$ 500 500

Aeronave Acidentes, responsabilidade civil US$ 50.000 50.000
Responsabilidade 
civil (pátio) Responsabilidade civil geral R$ 8.000 8.000

27. Benefícios a empregados – A Companhia concede benefícios a seus 
empregados de acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e as 
políticas internas. Esses benefícios são concedidos apenas a funcionários 
ativos e não se referem a direito adquirido. Os benefícios concedidos são 
os seguintes: 2019 2018
Participação nos lucros e resultados (*) 1.712 1
Cartão-alimentação 18.452 14.533
Assistência médica e odontológica 1.824 1.635
Total 21.988 16.169

(*) A Companhia concede participação nos resultados aos seus emprega-
dos com base em acordos coletivos firmados com o sindicato da categoria. 
Esse benefício está vinculado ao cumprimento de metas previamente esta-
belecidas. Esses benefícios foram apropriados aos resultados nas rubricas 
“Custo dos produtos e serviços prestados” e “Despesas gerais e adminis-
trativas”. 28. Remuneração dos administradores – A remuneração dos 
principais administradores, que possuem autoridade e responsabilidade 
pelo planejamento, direção e controle da Companhia, é composta exclusi-
vamente de benefícios de curto prazo, cujo montante é reconhecido conta-
bilmente como despesa e, no exercício findo em 31/12/2019, foi de R$4.680 
(R$4.680 em 2018). A Companhia não possui benefícios de longo prazo, de 
rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em participações 
societárias. 29. Eventos subsequentes – Coronavírus: Em 31/01/2020, a 
Organização Mundial de Saúde (OMS) anunciou que o coronavírus (COVID-
19) é uma emergência de saúde global. O surto desencadeou descisões 
significativas de governos e entidades do setor privado, que somadas ao 
impacto potencial do surto, aumentaram o grau de incerteza para os agen-
tes econômicos, podendo gerar os impactos relevantes nas demonstrações 
financeiras da Companhia. Considerando a situação atual da disseminação 
do surto, entendemos que a nossa projeção de receitas e dos fluxos de cai-
xas operacionais para o exercício de 2020 deverá ser revisada, podendo ser 
possível o reconhecimento de provisão para perda ao valor recuperável nos 
ativos da Companhia, principalmente, relacionados à realização das contas 
a receber de clientes, estoques e recuperabilidade dos tributos diferidos. 
Considerando a imprevisibilidade da evolução do surto e dos seus impactos, 
não é atualmente praticável fazer uma estimativa dos efeitos financeiros do 
surto nas receitas e fluxos de caixa operacionais estimados, ou do valor 
recuperável da Companhia. A administração da Companhia avalia de forma 
constante o impacto do surto nas operações e na posição patrimonial e 
financeira da Companhia, com o objetivo de implementar medidas apropria-
das para mitigar os impactos do surto nas operações e nas demonstrações 
financeiras. Até a data de autorização para emissão dessas demonstrações 
financeiras, a Companhia instalou um comitê, a qual está avaliando as pos-
síveis medidas a serem tomadas, diante dos eventos que estão ocorrendo.

Aos Administradores e Acionistas da Facchini S.A. – Guarulhos-SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Facchini S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2019 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais práticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financei-
ras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da Facchini S.A. em 31/12/2019, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administra-
ção e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
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assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso desta 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audi-
toria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendi-

mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia; • Avaliamos a adequação das práticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financei-
ras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que 
eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 8 de abril de 2020.
 Ernst & Young Alexandre Fermino Alvares
 Auditores Independentes S.S. Contador
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Sonata S.A. Agro Pastoril 
Importadora e Comercial

CNPJ/MF nº 60.836.129/0001-66 – NIRE 35.300.010.710
Edital de Convocação

Assembleia Geral Ordinária
Convocamos os Srs. Acionistas, a se reunirem em AGO 
no próximo dia 18/05/2020, às 8 horas, na Estrada Sitio 
do Morro, 151, Santana de Parnaíba-SP, a fim de deli-
berarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) eleição dos 
Diretores para o próximo biênio; b) outros assuntos de 
interesse social. Santana de Parnaíba-SP, 07/05/2020. 
A Diretoria  (08, 09 e 12/05/2020)

Brafre Empreendimentos Imobiliários Ltda
 CNPJ 17.732.817/0001-57 - NIRE 35.224.758.399

Extrato: Ata da Reunião Extraordinária em 23/03/2020
Data, Hora e Local: 23/02/2020, às 10horas, na sede social. Presença: Subscritores representando a totalidade do capital subscrito. 
Mesa: Nerval Ferreira Braga - Presidente e Paulo Frederico Neto Secretário. Deliberações: Instalada a Reunião, colocadas as matérias 
em discussão e votação, foram aprovadas, por unanimidade, sem qualquer protesto, oposição ou ressalva, conforme segue: Tendo em 
vista que o sócio Sr. Nerval Ferreira Braga, possui 779.716 quotas, subscritas e integralizadas e o sócio Sr. Paulo Frederico Neto possui 
334.164  quotas, subscritas e integralizadas, num total de 1.113.880 quotas, e tendo em vista que a Sociedade não tem necessidade de 
manter um capital subscrito do volume atual, resolvem os sócios, por unanimidade, pela aprovação da redução do Capital Social subscrito 
da Sociedade, por julga-lo excessivo ao desempenho de sua atividade, passando DE R$ 1.113.880,00, dividido em 1.113.880 quotas, PARA 
o Capital Social subscrito e integralizado de R$ 553.880,00 , dividido em 553.880 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. Ainda, 
os sócios resolvem alterar o endereço da sede da sociedade para a Rua Tabapuã, nº. 1525, 1º andar, Apartamento 11, Itaim Bibi, São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 04533-014. Fica também aprovado por unanimidade, a alteração da redação das cláusulas 2.1. e 5.1., como 
também a consolidação do Contrato Social da Sociedade. São Paulo, 23/03/2020. Mesa: Nerval Ferreira Braga - Presidente da Mesa, 
Paulo Frederico Neto - Secretário da Mesa. 
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5,7647 / R$ 5,7653 **
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5,742 / R$ 5,744 *
Turismo - R$ 4,970 / R$ 
6,070

(*) cotação média do mer-
cado
(**) cotação do Banco 
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Novembro 2019: 0,51%
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Abril 2020: -0,31%
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Facchini Participações S.A.
CNPJ/MF nº 03.382.586/0001-94

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Demonstrações das Mutações do Patrimônio LíquidoBalanços Patrimoniais

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações dos Resultados

Notas Explicativas

Reserva de lucros
Capital Reserva Reserva de Reserva de Prejuízos

Nota social legal capital de giro incentivos fiscais acumulados Total
Saldos em 31/12/2017 378.000 – – 116 (164.494) 213.622
Lucro líquido do exercício – – – – 80.204 80.204
Redução do capital 20 (b) (128.000) – – – 108.000 (20.000)
Destinação do lucro líquido do exercício: Reserva legal 20 (c) – 4.010 – – (4.010) –
Constituição de reserva para incentivos fiscais 20 (e) – – – 119 – 119
Reserva de capital de giro 20 (f) – – 19.700 – (19.700) –
Saldos em 31/12/2018 250.000 4.010 19.700 235 – 273.945
Lucro líquido do exercício – – – – 190.624 190.624
Destinação do lucro líquido do exercício: Reserva legal 20 (c) – 9.531 – – (9.531) –
Constituição de reserva para incentivos fiscais 20 (e) – – – 3.720 (3.720) –
Dividendos aprovados 20 (d) – – (2.579) – – (2.579)
Reserva de capital de giro – – 178.457 – (177.373) 1.084
Saldos em 31/12/2019  250.000 13.541 195.578 3.955 – 463.074

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2019 2018 2019 2018
Circulante 10.711 8.188 563.592 536.357
Caixa e equivalentes de caixa 4 1 3 215.376 203.335
Contas a receber de clientes 5 – – 71.892 59.626
Contas a receber/partes relacionadas 15 8.000 8.000 298 –
Estoques 6 – – 247.996 249.797
Impostos a recuperar 9 27 25 15.480 14.011
Dividendos a receber 15 2.683 160 – –
Outros ativos – – 12.550 9.588
Não circulante 464.275 284.528 380.352 311.077
Impostos a recuperar 9 – – 5.523 2.820
Contas a receber/partes relacionadas 15 1.229 10.667 – –
IRPJ e CSLL diferidos 10 – – 20.727 48.281
Outros – – 4.118 2.994
Investimentos 11 463.046 273.861 – –
Imobilizado 7 – – 322.430 256.918
Intangível – – 43 64
Ativos de direito de uso 8 – – 27.511 –
Total do ativo 474.986 292.716 943.944 847.434
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 10.659 8.104 376.349 470.498
Empréstimos e financiamentos 12 – – 62.496 69.303
Arrendamento mercantil 13 – – 3.547 1.453
Fornecedores – – 158.040 169.022
Contas a pagar/partes relacionadas 15 8.000 8.024 9.282 38.123
Obrigações trabalhistas – – 34.370 41.692
Parcelamentos de tributos 16 – – 824 2.535
Obrigações fiscais – – 5.955 5.589
Faturamento antecipado 17 – – 33.768 71.204
Antecipação de clientes 18 – – 31.832 59.888
Dividendos a pagar 20 2.659 80 2.659 80
Arrendamento a pagar 14 – – 646 –
Arrendamento a pagar – partes 
relacionadas 14 – – 17.696 –

Outras obrigações – – 15.234 11.609
Não circulante 1.253 10.667 104.521 102.991
Empréstimos e financiamentos 12 – – 77.463 68.999
Arrendamento mercantil 13 – – 5.560 2.709
Partes relacionadas 15 1.253 10.667 1.253 20.058
Parcelamentos de tributos 16 – – 18 619
Arrendamento a pagar 14 – – 1.565 –
Arrendamento a pagar – partes 
relacionadas 14 – – 10.536 –

Outras obrigações – – – 272
Provisão para riscos fiscais, 
trabalhistas e cíveis 19 – – 8.126 10.334

Patrimônio líquido 20 463.074 273.945 463.074 273.945
Capital social 250.000 250.000 250.000 250.000
Reserva de lucros 213.074 23.945 213.074 23.945
Total do passivo/patrimônio líquido 474.986 292.716 943.944 847.434

Controladora Consolidado
Nota 2019 2018 2019 2018 

Reapre-
sentado

Nota 
2.3 (p))

Reapre- 
sentado

Nota 
2.3 (p))

Lucro do exercício 190.624 80.204 190.624 80.204
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa originado 
das atividades operacionais:

IRPJ e CSLL diferidos 10 – – 27.554 (5.228)
Subvenções para investimentos 20 – – 3.727 1.743
Depreciação imobilizado e ativo 
de direito de uso 7 e 8 – – 56.274 33.574

Amortização – – 21 21
Perda (ganho) na baixa do ativo 
imobilizado – – 9.623 (157)

Provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa 5 – – 2.259 1.417

Provisão para comissão sobre vendas – – 193 857
Provisão para riscos fiscais, 
trabalhistas e cíveis 19 – – (2.208) 1.634

Provisão para garantia – – 2.057 2.884
Equivalência patrimonial 11 (190.678) (80.263) – –
Diferença de variação cambial líquida – – 696 633
Juros e atualização monetária sobre empréstimos,
 tributos parcelados e arrendamentos – – 14.865 12.164

(54) (60) 305.685 129.746
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes – – (14.525) 2.583
Partes relacionadas – – (90) 97
Estoques – – 1.801 (84.321)
Impostos a recuperar (2) (1) (4.172) 3.025
Outros ativos – – (4.086) (4.988)
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Fornecedores – – (10.982) 68.731
Partes relacionadas – – (39.183) (759)
Obrigações fiscais – – 62.087 23.517
Parcelamento de Tributos – – (2.569) 3.821
Faturamento antecipado – – (37.436) 34.118
Obrigações trabalhistas, antecipação 
de clientes e outras obrigações – – (32.484) 52.015

Juros pagos durante o exercício – – (11.856) (11.703)
IRPJ e CSLL pagos – – (65.123) (23.572)
Caixa liquido originado das (aplicado
 nas) atividades operacionais (56) (61) 147.067 192.310
Fluxo de caixa de operações de investimentos:
Adições de intangível – – – (6)
Valor recebido na venda de imobilizado – – 14.808 2.240
Recebimento de dividendos e/ou 
redução de capital 9.492 8.103 – –

Adições ao ativo imobilizado – – (120.577) (74.002)
Caixa originário das (aplicado
nas) atividades de investimentos 9.492 8.103 (105.769) (71.768)
Fluxo de caixa de operações de financiamentos:
Empréstimos e financiamentos – captações – – 98.162 132.501
Empréstimos e financiamentos e 
leasing – pagamentos – – (99.067) (127.594)

Pagamento arrendamento – – (18.914) –
Dividendos pagos e/ou redução 
de capital 20 (9.438) (8.040) (9.438) (8.040)

Caixa originado das (aplicado nas)
 atividades de financiamentos (9.438) (8.040) (29.257) (3.133)
Aumento (redução) de caixa e 
equivalente de caixa (2) 2 12.041 117.409

Caixa e equivalente de caixa:
 No início do exercício 3 1 203.335 85.926
 No fim do exercício  1 3 215.376 203.335

Controladora Consolidado
Nota 2019 2018 2019 2018

Receita operacional líquida 21 – – 1.604.287 1.134.382
Custo dos produtos e servi-
ços vendidos 22 – – (1.144.013) (894.190)

Lucro bruto – – 460.274 240.192
(Despesas) receitas operacionais
Comerciais 22 – – (98.239) (80.640)
Administrativas e gerais 22 (54) (60) (68.091) (54.396)
Honorários da administração 22 – – (4.680) (4.680)
Equivalência patrimonial em 
controlada 11 190.678 80.264 – –

Outras receitas (despesas) opera-
cionais, líquidas 23 – – (828) 1.752

190.624 80.204 (171.838) (137.964)
Lucro operacional antes do 
resultado financeiro 190.624 80.204 288.436 102.228

Resultado financeiro 24
Receitas financeiras 1 1 12.936 9.848
Despesas financeiras (1) (1) (17.223) (13.786)
Variação monetária e cam-
bial, líquidas – – (1.360) (1.613)

– – (5.647) (5.551)
Lucro antes do IRPJ/CSLL 10 190.624 80.204 282.789 96.677
IRPJ e CSLL: Corrente – – (64.378) (23.572)
       Diferido – – (27.787) 7.099
Lucro líquido do exercício 190.624 80.204 190.624 80.204
Quantidade ponderado de ações 
do capital social 2.290.000 2.290.000 2.290.000 2.290.000

Lucro básico e diluído por 
ação – R$  83,24 35,05 83,24 35,05

1. Contexto operacional – A Facchini Participações S.A. (“Companhia”, “Controla-
dora” ou “Grupo”), empresa fundada em 1999 e “holding”, controladora do Grupo 
Facchini, tem como controladas a Facchini S.A., que concentra substancialmente as 
operações do Grupo, apresentada na nota explicativa nº 11. A Companhia, com sede 
em São Paulo-SP, tem por objetivo social a administração de outras sociedades, 
participações e investimentos. A controlada Facchini S.A. dispõe de incentivo fiscal 
em seus estabelecimentos localizados nos Estados de Mato Grosso do Sul (MS), 
Mato Grosso (MT), Pernambuco (PE), Bahia (BA) e Pará (PA), conforme a seguir: (i) 
No Estado de Mato Grosso do Sul (MS), o incentivo denomina-se “MS Forte – Indús-
tria”, conforme Lei Estadual nº 4.049/11 e Termos de Acordo nº 031/03 e nº 125/03 
vigentes até 31/12/2032, conforme terceiro Aditivo de 09/10/2018. O benefício é 
deduzido diretamente da apuração de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) dos estabelecimentos localizados nas cidades de Aparecida do 
Taboado (MS) e Campo Grande (MS), sendo aplicados 67% como redução do ICMS 
nas operações intraestaduais e 80% nas operações interestaduais. Para manuten-
ção deste benefício, a Companhia precisa comprovar que mantém processo produ-
tivo em seus estabelecimentos no Estado de Mato Grosso do Sul. Vide Nota Explica-
tiva nº 20(e); (ii) No Estado de Mato Grosso (MT), o incentivo denomina-se “PRO-
DEIC” – Programa de Desenvolvimento Industrial e Comercial de Mato Grosso, foi 
criado por meio da pela Lei Estadual nº 7.958/03, regulamentada pelo Decreto 
1.432/03, Lei nº 631/2019. O benefício é deduzido diretamente da apuração do ICMS 
dos estabelecimentos localizados nas cidades de Cuiaba (MT) e Rondonópolis (MT), 
sendo aplicada autorização de crédito outorgado. Os respectivos incentivos pos-
suem vigência até 01/01/2020 à 31/12/2032, respectivamente; (iii) No Estado de 
Pernambuco (PE), o incentivo denomina-se “PROIND” – Programa de Estímulo à 
Indústria do Estado de Pernambuco e foi instituído pelo Decreto nº 44.766, de 
20/07/2017, com o objetivo de fomentar o desenvolvimento da atividade industrial no 
Estado de Pernambuco por meio da concessão de crédito presumido relativo ao 
ICMS, com um redutor de 75% no caso de estabelecimento localizado na Mesorre-
gião Metropolitana do Recife e devendo obdecer ao montante mínimo anual de reco-
lhimento conforme o Decreto, este beneficio é deduzido diretamente da apuração do 
ICMS do estabelecimento localizado na cidade de Jaboatão dos Guararapes (PE). O 
referido incentivo possuí vigência até 31/12/2032, conforme estabelecido no Convê-
nio ICMS nº 190, até 15/12/2017; (iv) No Estado da Bahia (BA), o incentivo deno-
mina-se “Programa Desenvolve”, regido pela Lei nº 7.980/2001 e pelo Decreto nº 
8.205/2002. A Resolução nº 156/2010 concede o prazo de doze anos para fruição 
dos benefícios contados a partir de 01/10/2010. O benefício é deduzido diretamente 
da apuração de ICMS do estabelecimento localizado na cidade de Simões Filho 
(BA), sendo que o saldo devedor a ser alcançado pelo incentivo deve ser gerado em 
função das operações próprias do estabelecimento industrial, gerando aproximada-
mente uma redução de 81% no ICMS nas operações intra e interestaduais. Para 
manutenção deste benefício, a Companhia precisa comprovar que mantém processo 
produtivo em seus estabelecimentos no Estado da Bahia; (v) No Estado do Pará 
(PA), o incentivo é administrado pela Superintendência de Desenvolvimento da Ama-
zônia – SUDAM, regido pelo artigo 1º da Medida Provisória 2.199-14/2001, com 
redação dada pelo artigo 32 da Lei nº 11.196/ 2005, artigos 5º e 13 do Regulamento 
dos Incentivos Fiscais Administrados pela SUDAM, conforme Laudo constitutivo nº 
133/2013 o beneficio tem termino previsto para o ano calendário de 2022. O benefí-
cio é deduzido diretamente da apuração do IRPJ Pessoa Jurídica (IRPJ), sendo que 
o saldo devedor a ser alcançado pelo incentivo deve ser gerado em função das 
operações próprias do estabelecimento industrial, gerando aproximadamente uma 
redução de 75% do imposto sobre a renda e adicionais não restituíveis. Para manu-
tenção deste benefício, a Companhia precisa comprovar que mantém processo pro-
dutivo em seus estabelecimentos no Estado do Pará. Vide Nota Explicativa nº 20(e); 
e (vi) Já o incentivo de IRPJ e adicionais administrado pela Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE, com fundamento no artigo 1º da Medida 
Provisória nº 2.199-14, de 24/08/2001, com a nova redação dada pelo artigo 69 da 
Lei nº 12.715, de 17/09/2012, conforme com critérios estabelecidos no Decreto nº 
4.213, de 26/04/2002 e na Portaria do Ministério da Integração Nacional nº 2.091-A, 
de 28/12/2007.O benefício é deduzido diretamente da apuração do IRPJ Pessoa 
Jurídica (IRPJ), sendo que o saldo devedor a ser alcançado pelo incentivo deve ser 
gerado em função das operações próprias do estabelecimento industrial, gerando 
uma redução de 75% do IRPJ e adicionais não restituíveis. Conforme Laudo consti-
tutivo nº 0174/2012 o período de vigência dará-se até 31/12/2021. Para manutenção 
deste benefício, a Companhia precisa implantar o empreendimento na área de atua-
ção da Superintência do Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE. Vide Nota Expli-
cativa nº 20(e). 2. Apresentação das demonstrações financeiras e sumário das 
principais práticas contábeis – 2.1. Declaração de conformidade: As demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão apresentadas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com observância às 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações que incorporam as altera-
ções trazidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e os pronunciamentos, as orien-
tações e as interpretações técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 2.2. Moeda fun-
cional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Compa-
nhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. 2.3. Base de elaboração: As demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas foram preparadas utilizando o custo histórico como 
base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como instrumen-
tos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. A preparação das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da 
Companhia no processo de aplicação das suas práticas contábeis. Aquelas áreas 
que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como 
as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstra-
ções financeiras, estão divulgados na Nota 3. Adicionalmente, o Grupo considerou 
as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em 
novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Dessa forma, as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas pela administração na sua gestão, estando determinadas práticas contá-
beis divulgadas em suas respectivas notas explicativas. As presentes demonstra-
ções financeiras foram aprovadas pela diretoria da Companhia em 23/04/2020, con-
siderando os eventos subsequentes até esta data. O resumo das principais práticas 
contábeis adotadas na elaboração das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas é o seguinte: a) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem saldos de 
caixa, depósitos bancários à vista, fundos mantidos em contas bancárias e aplica-
ções financeiras. Essas aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, acres-
cido dos rendimentos auferidos até a data de encerramento do exercício, possuem 
vencimentos inferiores a 90 dias ou não possuem prazos fixados para resgate, têm 
liquidez imediata e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. b) 
Contas a receber de clientes: Registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal 
dos títulos representativos desses créditos, ajustados a valor presente e segregados 
entre curto e longo prazos de acordo com seus vencimentos, se aplicável. Quando 
julgado necessário pela Administração, é registrada provisão sobre créditos de liqui-

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Lucro líquido do exercício 190.624 80.204 190.624 80.204
Resultado abrangente do exercício 190.624 80.204 190.624 80.204

dação duvidosa, constituída com base em análise das contas a receber em atraso, 
considerando ainda a expectativa de perda sobre as contas a receber, em montante 
considerado suficiente para cobrir perdas na sua realização. c) Estoques: Apresenta-
dos pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. Os custos dos esto-
ques são determinados pelo método do custo médio de aquisição ou produção. O 
valor líquido realizável corresponde ao preço estimado de venda dos estoques, 
deduzido dos custos de produção e das despesas de venda. Quando aplicável, é 
constituída provisão em montante considerado suficiente pela Administração para 
cobrir prováveis perdas na realização dos estoques. d) Imobilizado: Demonstrado ao 
valor de custo, deduzido de depreciação e, quando aplicável, por perda por redução 
ao valor recuperável. São registrados como parte dos custos das imobilizações em 
andamento os honorários profissionais e, no caso de ativos qualificáveis, os custos 
de empréstimos capitalizados de acordo com a política contábil da Companhia. Tais 
imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quando 
concluídas e prontas para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobi-
lizados. A depreciação desses ativos inicia-se quando estão prontos para o uso pre-
tendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida 
com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor 
do custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado. 
Terrenos não são depreciados. A vida útil estimada, os valores residuais e os méto-
dos de depreciação são revisados no fim da data do balanço patrimonial e o efeito de 
quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. As vidas 
úteis do ativo imobilizado são as seguintes: Edifícios e construções – 25 anos; 
Máquinas e equipamentos – 10 anos; Veículos – 5 anos; Instalações industriais – 10 
anos; Ferramentas e utensílios – 10 anos; Móveis e utensílios administrativos e 
industriais – 10 anos; Sistemas e equipamentos de informática – 5 anos; Benfeitorias 
em propriedade de terceiros – 25 anos. Um item do imobilizado é baixado após 
alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso con-
tínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobi-
lizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor 
contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. e) Arrendamentos: A Companhia 
avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. 
Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado 
por um período de tempo em troca de contraprestação. e.1) Companhia como arren-
datária: Aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos 
os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de 
ativos de baixo valor. Reconhece os passivos de arrendamento para efetuar paga-
mentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso 
dos ativos subjacentes. e.2) Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os 
ativos de direito de uso na data de início do arrendamento. Os ativos de direito de uso 
são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas 
por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos 
passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos 
passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e paga-
mentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incen-
tivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linear-
mente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos 
ativos. • Edificios – 2 a 9 anos; • Equipamentos – 4 anos; e.3) Passivos de arrenda-
mento: Na data de início do arrendamento, a Companhia reconheceu os passivos de 
arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a 
serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrenda-
mento incluem pagamentos fixos, menos quaisquer incentivos de arrendamento a 
receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou 
taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os paga-
mentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são 
reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) no 
período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos. Ao calcu-
lar o valor presente dos pagamentos do arrendamento, o Companhia usa a sua taxa 
de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arren-
damento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de 
arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os 
pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos 
de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no 
prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por 
exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um 
índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma 
alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. e.4) Arrenda-
mentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Companhia aplica a isenção de 
reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto 
prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrenda-
mento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não conte-
nham opção de compra). Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento 
de ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escritório considera-
dos de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrenda-
mentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear 
ao longo do prazo do arrendamento. f) Provisões: Reconhecidas para obrigações 
presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em que seja pos-
sível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor 
reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas 
para liquidar a obrigação no fim de cada exercício, considerando os riscos e as incer-
tezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de 
caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor 
presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor do dinheiro no tempo é 
relevante). Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a 
liquidação de uma provisão são esperados serem recuperados de um terceiro, um 
ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor 
puder ser mensurado de forma confiável. g) Ativos e passivos vinculados a moedas 
estrangeiras ou sujeitos à atualização monetária: Os direitos e as obrigações, legal 
ou contratualmente sujeitos à variação monetária, são atualizados até a data do 
balanço. Os ativos e passivos denominados em moeda estrangeira são convertidos 
para reais às taxas de câmbio em vigor na data do balanço. As contrapartidas dessas 
atualizações são refletidas diretamente no resultado do exercício, exceto quando se 
referirem a resultados abrangentes que são registrados diretamente no patrimônio 
líquido. h) Tributos: A despesa com IRPJ e CSLL representa a soma dos impostos 
correntes e diferidos. h.1) Tributos correntes: A provisão para IRPJ é calculada e 
registrada com base no lucro tributável relativo a cada exercício, ajustado na forma 
legal, calculada pela alíquota de 15%, acrescida de adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente a R$240. A CSLL é calculada com base na alíquota de 9% sobre 
a base tributável. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do 
resultado, porque exclui receitas e despesas tributáveis ou dedutíveis em outros 
exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma perma-
nente. h.2) Tributos diferidos: O IRPJ e CSLL diferidos são gerados por diferenças 
temporárias entre o valor contábil dos ativos e passivos e seus respectivos valores 
fiscais. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados à taxa de imposto que é 
esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liqui-
dado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na 
data do balanço, conforme demonstrado na Nota Explicativa nº 10. O lucro tributável 
futuro pode ser maior ou menor do que as estimativas consideradas, quando da 
definição da necessidade e do montante a ser registrado de ativo fiscal. O valor 
contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado na data do balanço e reduzido quando 
não for mais provável que haja lucro tributável disponível para permitir que todo o 
ativo, ou parte dele, seja recuperado. h.3) Tributos sobre as vendas: Despesas e ati-
vos são reconhecidos líquidos dos tributos sobre vendas, exceto: Quando os tributos 
sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis 
junto às autoridades fiscais, hipótese em que o tributo sobre vendas é reconhecido 
como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso. 
i) Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem 
a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento 
patrimonial de outra entidade. i.1) Ativos financeiros: Ativos financeiros são classifi-
cados no reconhecimento inicial e subsequentemente mensurados ao custo amorti-
zado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por 
meio do resultado. i) Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida): 
A Companhia mensura os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as 
seguintes condições forem atendidas: • O ativo financeiro for mantido dentro de 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber 
fluxos de caixa contratuais. • Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, 
em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, paga-
mentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros 
ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros 
efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reco-
nhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução 
ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Companhia ao custo amortizado 
incluem e contas a receber de clientes (incluindo partes relacionadas). ii) Ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Incluem ativos financei-
ros mantidos para negociação e ativos designados no reconhecimento inicial ao 
valor justo por meio do resultado ou ativos obrigatoriamente mensurados ao valor 
justo. São classificados como mantidos para negociação se originados com o propó-
sito de venda ou recompra no curto prazo. A cada data de balanço, são mensurados 
pelo seu valor justo. Os juros, correção monetária, variação cambial e as variações 
decorrentes da avaliação ao valor justo são reconhecidos no resultado, quando 
incorridos, como receitas ou despesas financeiras. Os ativos financeiros da Compa-
nhia ao custo amortizado incluem caixa e equivalentes de caixa e aplicações finan-

ceiras. i.2) Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados, no reco-
nhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, 
empréstimos e recebíveis ou contas a pagar. Todos os passivos financeiros são 
mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo 
financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos 
financeiros da Companhia incluem fornecedores e outras contas a pagar, emprésti-
mos e financiamentos, saldos bancários a descoberto e instrumentos financeiros 
derivativos. Os principais passivos financeiros reconhecidos pela Companhia são: 
contas a pagar a fornecedores (incluindo partes relacionadas), “leasing” mercantil 
financeiro, empréstimos e financiamentos e parcelamento de tributos. i.3) Compen-
sação de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial consolidado se 
houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores reconhe-
cidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liqui-
dar os passivos simultaneamente. j) Subvenções governamentais: Subvenções 
governamentais são reconhecidas quando há razoável segurança de que a entidade 
cumprirá todas as condições estabelecidas e relacionadas à subvenção e de que a 
subvenção será recebida. Quando o benefício se refere a um item de despesa, é 
reconhecido como receita ao longo do período do benefício de forma sistemática em 
relação às respectivas despesas cujo benefício pretende compensar. Quando o 
benefício se referir a um ativo, é reconhecido como receita diferida no passivo e em 
base sistemática e racional durante a vida útil do ativo. j.1) ICMS: Representado pela 
dedução obtida nas apurações mensais de ICMS dos estabelecimentos localizados 
nos Estados de Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Pernambuco e Bahia, o qual é 
registrado diretamente ao resultado do exercício, na rubrica “Deduções de vendas”, 
considerando que o benefício obtido está diretamente relacionado ao ICMS sobre as 
vendas. Para manter este incentivo, a Companhia tem o compromisso de manter o 
faturamento, além de determinado número de empregados e nível de investimentos 
naqueles Estados. A Companhia destina o valor deste incentivo fiscal até o limite do 
lucro líquido do exercício à rubrica “Reserva para incentivos fiscais”. No caso de a 
Companhia apurar prejuízo no exercício ou o lucro líquido ser inferior à parcela 
decorrente do incentivo e, nesse caso, este não puder ser destinado à rubrica 
“Reserva para incentivos fiscais”, sua destinação, de forma cumulativa até que seja 
destinado, ocorrerá em exercícios subsequentes. j.2) IRPJ: A Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM visando à Implantação de empreendi-
mento industrial na área de sua atuação expediu Laudo constitutivo do direito a redu-
ção de 75% do IRPJ e adicionais não restituíveis calculados sobre o lucro de explo-
ração, com fruição por 10 anos vigorando até o ano-calendário de 2022, o qual é 
calculado com base no lucro da exploração. A Companhia em contrapartida deverá 
atender algumas obrigações como a de aplicar o valor de redução do IRPJ em ativi-
dades diretamente ligadas a produção ou operação na área de atuação da SUDAM. 
A Superintendência do Desenvolviento do Nordeste – SUDENE visando a Implanta-
ção de emprendimento industrial na área de sua atuação expediu Laudo constitutivo 
do direito a redução de 75% do IRPJ e adicionais não restituíveis calculados sobre o 
lucro de exploração, com fruição por 10 anos vigorando até o ano calendário de 
2021, o qual é calculado com base no lucro da exploração. A Companhia em contra-
partida deverá atender algumas obrigações como a de aplicar o valor de redução do 
IRPJ somente nos produtos determinados no anexo I do Laudo Constitutivo. A Com-
panhia destina o valor destes incentivos fiscais à rubrica “Reserva para incentivos 
fiscais”. No caso de a Companhia apurar prejuízo no exercício ou o lucro líquido ser 
inferior à parcela decorrente do incentivo e, nesse caso, este não puder ser desti-
nado à rubrica “Reserva para incentivos fiscais”, sua destinação, de forma cumula-
tiva até que seja destinado, ocorrerá em exercícios subsequentes. Conforme descrito 
na Nota Explicativa nº 20.e, esta reserva de incentivos fiscais compõe o patrimônio 
líquido e poderá ser usada somente para capitalização. Além disso, será tributada 
caso exista capitalização do valor da subvenção e posterior restituição aos sócios, 
restituição de capital aos sócios e caso esta subvenção integre a base de cálculo dos 
dividendos obrigatórios antes do período de carência previsto nos termos de acordo 
de cada incentivo. k) Reconhecimento de receita: A receita de contrato com cliente é 
reconhecida quando o controle dos bens ou serviços é transferido para o cliente por 
um valor que reflita a contraprestação à qual a Companhia espera ter direito em troca 
destes bens ou serviços. A Companhia conclui que é o principal em seus contratos 
de receita porque controla os bens ou serviços antes de transferi-los para o cliente. 
A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, dedu-
zida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais e/ou bonifica-
ções concedidos ao comprador e outras deduções similares. k.1) Vendas de produ-
tos: A receita de vendas de produtos é reconhecida quando satisfeita a obrigação de 
desempenho, geralmente no momento em que se transfere o controle do ativo para 
o cliente. k.2) Prestação de serviços: A receita referente à prestação de serviços com 
base em tempo e materiais contratados é reconhecida às taxas contratuais, con-
forme as horas trabalhadas e quando as despesas diretas são incorridas. k.3) Com-
ponente de financiamento significativo: Geralmente, a Companhia recebe adianta-
mentos de curto prazo de seus clientes. Utilizando o expediente prático contido no 
CPC 47, a Companhia não ajusta o valor prometido de contraprestação para efeito 
de um componente de financiamento significativo se tem a expectativa, no início do 
contrato, de que o período entre a transferência do bem ou serviço prometido para o 
cliente e o momento em que o cliente paga por este bem ou serviço será de um ano 
ou menos. l) Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em con-
formidade com o regime contábil de competência de exercício. m) Lucro por ação: 
Calculado com base na quantidade ponderada de ações do capital social no exercí-
cio. n) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2019: A 
Companhia aplicou pela primeira vez o CPC 06 (R2), Arrendamentos, em vigor para 
períodos anuais iniciados em 01/01/2019 ou após esta data. A natureza e o impacto 
das mudanças resultantes da adoção desta nova norma é descrita a seguir. Outras 
normas e interpretações se aplicam pela primeira vez em 2019, tais como: (i) ICPC 
22 – Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro; (ii) CPC 48 – Recursos de 
pagamento antecipado com compensação negativa; (iii) CPC 33 (R1) – Alterações, 
reduções ou liquidação de planos; (iv) CPC 18 (R2) – Investimento em Coligada, em 
Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto; (v) Melhorias anuais – 
Ciclo 2015-2017 (CPC 15 (R1) – Combinações de Negócios, CPC 19 (R2) – Negó-
cios em Conjunto, CPC 32 – Tributos sobre o Lucro, CPC 20 (R1) – Custos de 
Empréstimos), mas não apresentam, no entanto, impactos nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas da Companhia. A Companhia decidiu não adotar 
antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido 
emitidas, mas ainda não vigentes. CPC 06 (R2) – Arrendamentos: O CPC 06 (R2) se 
sobrepões à versão anterior (R1) da norma de arrendamentos, além do ICPC 03 – 
Aspectos Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil. A norma 
estabelece os princípios para reconhecimento, mensuração, apresentação e divulga-
ção de arrendamentos e exige que os arrendatários reconheçam a maioria dos 
arrendamentos no balanço patrimonial. A contabilização do arrendador de acordo 
com o CPC 06 (R2) está substancialmente inalterada em relação à versão anterior 
da norma. Os arrendadores continuarão classificando arrendamentos como arrenda-
mentos operacionais ou financeiros, utilizando princípios similares aos da versão 
anterior da norma e, portanto, o CPC 06 (R2) não apresenta impacto em arrenda-
mentos nos quais A Companhia é arrendador. A Companhia adotou o CPC 06 (R2) 
usando o método retrospectivo modificado de adoção, com a data de aplicação ini-
cial de 01/01/2019. A Companhia optou por utilizar o expediente prático de transição 
para não reavaliar se um contrato é ou contém um arrendamento em 01/01/2019. Em 
vez disso, a Companhia aplicou a norma somente a contratos que foram previamente 
identificados como arrendamentos, aplicando-se a versão anterior da norma na data 
da aplicação inicial. A Companhia também optou por utilizar as isenções de reconhe-
cimento para contratos de arrendamento que, na data de início, têm um prazo de 
arrendamento igual ou inferior a 12 meses e não contêm opção de compra (arrenda-
mento de curto prazo) e contratos de arrendamento para os quais o ativo subjacente 
é de baixo valor (ativos de baixo valor). O efeito da adoção sobre as demonstrações 
financeiras consolidadas está demonstrado abaixo: Impacto no balanço patrimonial 
– aumento (redução): 31/12/2019 01/01/2019
Ativo
Ativos de direito de uso 45.365 42.289
Depreciações (17.854) –
Total do Ativo 27.511 42.289
Passivo
Arrendamentos Bens de Uso CP 646 1.386
Arrendamentos Bens de Uso CP – Partes Relacionadas 17.696 16.657
Arrendamentos Bens de Uso LP 1.565 1.657
Arrendamentos Bens de Uso LP – Partes Relacionadas 10.536 22.589
Total do Passivo 30.443 42.289
Não há impacto relevante em outros resultados abrangentes ou no lucro básico e 
diluído por ação. Após a adoção ao CPC 06 (R2), a Companhia aplicou uma abor-
dagem única de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos 
nos quais figura como arrendatário, exceto para arrendamentos de curto prazo e 
arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia reconheceu os passivos de 
arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso 
que representam o direito de usar os ativos subjacentes. De acordo com o método 
retrospectivo modificado de adoção, a Companhia aplicou o CPC 06 (R2) a partir 
de 01/01/2019, data da aplicação inicial, como a seguir: • Aumento em despesas de 
depreciação pelo montante de R$ 18.896 devido ao reconhecimento de depreciação 
sobre o ativo de direito de uso, e por outro lado redução das despesas de aluguéis 
em R$ 18.914; e • As despesas financeiras aumentaram em R$ 2.696, referentes 
a despesa de juros sobre passivos de arrendamento adicionais reconhecidos. A 
administração da Companhia efetuou o reconhecimento dos tributos diferidos sobre 

a diferença do direito de uso do ativo e o passivo de arrendamento, no montante 
de R$256 em 31/12/2019. o) Novos pronunciamentos emitidos, mas que não estão 
em vigor em 31/12/2019: Os pronunciamentos e interpretações que foram emitidos 
pelo IASB, mas que não estavam em vigor até a data de emissão das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas da Compahia, estão divulgados abaixo. 
A Companhia pretende adotar esses pronunciamentos, quando aplicáveis, quando 
se tornarem vigentes. IFRS 17 – Contratos de Seguros (equivalente ao CPC 50) que 
afetará significativamente a contabilização de tais contratos a partir de 01/01/2021 
(com possibilidade de mudança dado que o IASB continua discutindo a data de 
vigência). Isto representa uma melhoria em relação aos pronunciamentos em vigor 
anteriormente, mas passa ainda pelo crivo de alguns reguladores, como a Superin-
tendência de Seguros Privados (SUSEP) que está preocupada com os efeitos que 
a norma possa trazer para os seus regulados. Resolução 4.748 de 29/08/2019, o 
BACEN tornou pública a aprovação do CMN quanto ao Pronunciamento Técnico 
CPC 46 – Mensuração do Valor Justo. Nesse sentido, as instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil deverão 
seguir aquele pronunciamento para fins de mensuração do valor justo de elementos 
patrimoniais e de resultado, a partir de 01/01/2020. p) Reclassificação de saldos 
comparativos na demonstração dos nos fluxos de caixa: Visando melhor apresen-
tação da demonstração dos fluxos de caixa e comparabilidade entre os exercícios, 
a administração da Companhia reclassificou as reduções de capital efetuadas pela 
Companhia e por sua controlada durante o exercício findo em 31/12/2018, de ativi-
dade operacional para atividades de financiamento e investimento, respectivamente, 
conforme sumariado abaixo:
Controladora Originalmente

apresentado
Reclas-

sificação
Reapre-
sentado

Caixa liquido originado das (aplicado nas) 
atividades operacionais (6.727) 6.666 (61)

Caixa originário das (aplicado nas) ativida-
des de investimentos 6.769 1.334 8.103

Caixa originado das (aplicado nas) ativida-
des de financiamentos (40) (8.000) (8.040)

Aumento de caixa e equivalente de caixa 2 2
Consolidado Originalmente

apresentado
Reclas-

sificação
Reapre-
sentado

Caixa liquido originado das (aplicado nas) 
atividades operacionais 184.310 8.000 192.310

Caixa originário das (aplicado nas) ativida-
des de investimentos (71.768) (71.768)

Caixa originado das (aplicado nas) ativida-
des de financiamentos 4.867 (8.000) (3.133)

Aumento de caixa e equivalente de caixa 117.409 117.409
2.4. Bases de consolidação e investimento em controlada: As demonstrações 
financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de 
sua controlada, ambas em 31/12/2019. A sociedade controlada está descrita na Nota 
Explicativa nº 11. O controle é obtido quando a Companhia tem o poder de contro-
lar as políticas financeiras e operacionais de uma entidade para auferir benefícios 
de suas atividades. Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia, as 
informações financeiras da controlada é reconhecida por meio do método de equi-
valência patrimonial. Os resultados das controladas adquiridas ou alienadas durante 
o exercício são incluídos nas demonstrações consolidadas do resultado a partir da 
data da efetiva aquisição ou até a data da efetiva alienação, conforme aplicável. 
Quando necessário, as demonstrações financeiras das controladas são ajustadas 
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para adequar suas políticas contábeis àquelas estabelecidas pelo Grupo. Todas as 
transações, saldos, receitas e despesas entre as empresas consolidadas são elimi-
nados integralmente nas demonstrações financeiras consolidadas. As demonstra-
ções financeiras consolidadas incluem as demonstrações da Companhia e de sua 
controlada, a seguir relacionada, e foram preparadas de acordo com os seguintes 
principais critérios: (a) eliminação dos saldos entre as empresas consolidadas; (b) 
eliminação dos investimentos entre as empresas consolidadas contra o respectivo 
patrimônio líquido da empresa investida; (c) eliminação das receitas e despesas 
decorrentes de negócios entre as empresas consolidadas; e (d) eliminação do lucro 
nos estoques, quando aplicável, oriundo de vendas entre as empresas consolida-
das. 3. Principais julgamentos contábeis e fontes de incerteza nas estimativas 
– Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas requer que a administração da Companhia faça julgamentos, estimativas e 
adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos 
e passivos, e as respectivas divulgações, bem como as divulgações de passivos 
contingentes. No processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia, a 
Administração fez os seguintes julgamentos que têm efeito mais significativo sobre 
os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
Determinação do prazo de arrendamento de contratos que possuam cláusulas de 
opção de renovação ou rescisão (Companhia como arrendatária). A Companhia 
determina o prazo do arrendamento como o prazo contratual não cancelável, jun-
tamente com os períodos incluídos em eventual opção de renovação na medida em 
que essa renovação seja avaliada como razoavelmente certa e com períodos cober-
tos por uma opção de rescisão do contrato na medida em que também seja avaliada 
como razoavelmente certa. A Companhia possui alguns contratos de arrendamento 
que incluem opções de renovação e rescisão, sendo aplicado julgamento ao avaliar 
se é razoavelmente certo se deve ou não exercer a opção de renovar ou rescindir o 
arrendamento. Nessa avaliação considera todos os fatores relevantes que criam um 
incentivo econômico para o exercício da renovação ou da rescisão. Após a mensura-
ção inicial a Companhia reavalia o prazo do arrendamento se houver um evento sig-
nificativo ou mudança nas circunstâncias que esteja sob seu controle e afetará sua 
capacidade de exercer ou não exercer a opção de renovar ou rescindir (por exemplo, 
realização de benfeitorias ou customizações significativas no ativo arrendado). Esti-
mativas e premissas: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas 
contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
financeiras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julga-
mento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. A liquidação das transações envolvendo estas estimati-
vas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas 
demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo 
de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. As 
principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras 
importantes fontes de incerteza em estimativas na data de reporte, envolvendo risco 
significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos 
no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir. Arrendamentos – Estimativa 
da taxa incremental sobre empréstimos: A Companhia não é capaz de determinar 
prontamente a taxa de juros implícita no arrendamento e, portanto, considera a sua 
taxa incremental sobre empréstimos para mensurar os passivos do arrendamento. 
A taxa incremental é a taxa de juros que a Companhia teria que pagar ao pedir 
emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos neces-
sários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente 
econômico similar. Dessa forma, essa avaliação requer que a Administração con-
sidere estimativas quando não há taxas observáveis disponíveis ou quando elas 
precisam ser ajustadas para refletir os termos e condições de um arrendamento. A 
Companhia estima a taxa incremental usando dados observáveis (como taxas de 
juros de mercado) quando disponíveis e considera nesta estimativa aspectos que 
são específicos a Companhia (como o rating de crédito). Provisões para riscos tribu-
tários, cíveis e trabalhistas: A Companhia reconhece provisão para causas cíveis e 
trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a ava-
liação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar 
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base 
em novos assuntos ou decisões de tribunais. IRPJ e CSLL (corrente e diferido): O 
IRPJ e a CSLL (corrente e diferido) são calculados de acordo com interpretações 
da legislação em vigor, levando em consideração os benefícios fiscais, conforme 
mencionados na Nota 1. Este processo normalmente envolve estimativas comple-
xas para determinar o lucro tributável e as diferenças temporárias. Em particular, 
o crédito fiscal diferido sobre prejuízos fiscais, base negativa de CSLL e diferenças 
temporárias é reconhecido na proporção da probabilidade de que o lucro tributável 
futuro esteja disponível e possa ser utilizado. A mensuração da recuperabilidade do 
IRPJ diferido sobre prejuízos fiscais, base negativa de CSLL e diferenças temporá-
rias leva em consideração o histórico de lucro tributável, bem como a estimativa de 
lucro tributável futuro.
4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Caixa e bancos 1 3 124 6.867
Aplicações financeiras/fundos de renda fixa (a) – – 215.252 196.468
Caixa e equivalentes de caixa 1 3 215.376 203.335
(a) Aplicações financeiras – renda fixa: Referem-se substancialmente a fundos de 
investimentos em renda fixa, mantidos em instituições financeiras de baixo risco 
de crédito. São registradas pela Companhia ao custo, acrescido dos rendimentos 
pós-fixados auferidos até a data do balanço a taxas que variam de 100% a 104% 
do Certificado de Depósito Interbancário – CDI. Essas aplicações possuem liquidez 
imediata, ainda que, em certas situações, o resgate no período de carência resultaria 
em perdas de rendimentos financeiros.
5. Contas a receber de clientes – consolidado 2019 2018
Clientes – mercado interno 66.219 57.468
Clientes – mercado externo (i) 9.204 3.486
Cheques em cobrança 145 89
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (3.676) (1.417)

71.892 59.626
(i) Os saldos sob a rubrica “Contas a receber de clientes – mercado externo” repre-
sentam faturas comerciais (“invoices”) que estão denominadas originalmente em 
dólares norte-americanos e atualizadas por variação cambial até a data do balanço. 
Em 31 de dezembro, os saldos de contas a receber estão compostos, por venci-
mento, como seguem: 2019 2018
A vencer 45.948 19.974
Vencidos até 60 dias 18.571 29.385
Vencidos de 61 a 90 dias 2.856 4.059
Vencidos de 91 a 180 dias 2.520 2.849
Vencidos de 181 a 360 dias 1.271 489
Vencidos há mais de 360 dias 4.402 4.287

75.568 61.043
Movimentação na provisão sobre créditos de liquidação duvidosa 2019 2018
Saldo no início do exercício 1.417 –
Valores recuperados durante o exercício (6.738) (3.308)
Adições de novas provisões 8.997 4.725
Saldo no fim do exercício 3.676 1.417
6. Estoques – consolidado 2019 2018
Produtos acabados 880 1.941
Produtos semiacabados 68.970 73.040
Produtos intermediários 66.258 58.402
Matérias-primas 81.877 86.839
Produtos em processo 15.150 12.977
Estoque em poder de terceiros 2.703 2.000
Outros materiais diversos 12.158 14.598

247.996 249.797
7. Imobilizado – consolidado 2019 2018
Terrenos 1.468 1.468
Edifícios e construções 8.886 8.875
Máquinas e equipamentos 172.916 122.690
Veículos 21.131 19.655
Instalações industriais 11.162 9.838
Ferramentas e utensílios 11.132 8.587
Móveis e utensílios administrativos e industriais 4.825 4.222
Equipamentos de informática 2.574 1.675
Benfeitorias em propriedade de terceiros 25.220 28.035
Imobilizado em andamento 51.023 43.402

310.337 248.447
Imobilizado adquirido por arrendamento financeiro: (i)
Máquinas e equipamentos 10.495 6.547
Móveis e utensílios 202 265
Sistemas e equipamentos de informática 1.396 1.659

12.093 8.471
Total 322.430 256.918
(i) Esses ativos foram reconhecidos com base nas determinações do CPC 06 (R1), 
além das disposições do ICPC 03 – Aspectos Complementares das Operações de 
Arrendamento Mercantil, que estabeleceram os princípios para reconhecimento, 
mensuração, apresentação e divulgação de arrendamentos, até 31/12/2018. A movi-
mentação do custo do ativo imobilizado é como segue:

2018
Adi-

ções Baixa
Trans-

ferência 2019
Terrenos 1.468 – – – 1.468
Edifícios e construções 10.059 430 – – 10.489
Máquinas e equipamentos 267.177 17.183 (11.090) 62.866 336.136
Veículos 52.265 6.837 (4.552) (31) 54.519
Instalações industriais 28.281 1.063 – 1.971 31.315
Ferramentas e utensílios 26.853 2.560 (170) 2.689 31.932
Móveis e utensílios administrativos 
e industriais 16.265 1.304 (35) 354 17.888

Sistemas e equipamentos de 
informática 9.660 1.586 (193) – 11.053

Benfeitorias em propriedade de 
terceiros 44.680 – (607) 59 44.132

Imobilizado em andamento 43.402 96.357 (20.828) (67.908) 51.023
Total 500.110 127.320 (37.475) – 589.955

2017
Adi-

ções Baixa
Trans-

ferência 2018
Terrenos 1.468 – – – 1.468
Edifícios e construções 10.059 – – – 10.059
Máquinas e equipamentos 231.942 9.220 (1.439) 27.454 267.177
Veículos 50.274 4.656 (2.665) – 52.265
Instalações industriais 26.880 285 – 1.116 28.281
Ferramentas e utensílios 24.807 994 (218) 1.270 26.853
Móveis e utensílios administrativos 
e industriais 15.601 509 (20) 175 16.265

Sistemas e equipamentos de 
informática 7.062 2.703 (105) – 9.660

Benfeitorias em propriedade de 
terceiros 45.047 – (367) – 44.680

Imobilizado em andamento 17.962 55.635 (180) (30.015) 43.402
Total 431.102 74.002 (4.994) – 500.110
A movimentação da depreciação é como segue:

Taxa de
depre-

ciação % 
(a.a.) 2018

Adi-
ções

Bai-
xas

Trans-
ferên-

cias 2019
Edifícios e construções 4 (1.184) (417) – – (1.601)
Máquinas e equipamentos 10 (137.940) (22.648) 8.226 (363) (152.725)
Veículos 20 (32.610) (4.684) 3.875 31 (33.388)
Instalações industriais 10 (18.443) (2.043) – 332 (20.154)
Ferramentas e utensílios 10 (18.266) (2.656) 120 – (20.802)
Móveis e utensílios administrativos 
e industriais 10 (11.778) (1.117) 34 – (12.861)

Sistemas e equipamentos 
de informática 20 (6.326) (940) 183 – (7.083)

Benfeitorias em propriedade de 
terceiros 4 (16.645) (2.872) 606 – (18.911)

Total (243.192) (37.377) 13.044 – (267.525)
Taxa de

depre-
ciação % 

(a.a.) 2017
Adi-

ções
Bai-
xas

Trans-
ferên-

cias 2018
Edifícios e construções 4 (782) (402) – – (1.184)
Máquinas e equipamentos 10 (120.327) (18.585) 972 – (137.940)
Veículos 20 (29.581) (4.679) 1.650 – (32.610)
Instalações industriais 10 (16.373) (2.070) – – (18.443)
Ferramentas e utensílios 10 (15.218) (3.219) 171 – (18.266)
Móveis e utensílios administrativos 
e industriais 10 (10.327) (1.466) 15 – (11.778)

Sistemas e equipamentos 
de informática 20 (5.688) (741) 103 – (6.326)

Benfeitorias em propriedade de 
terceiros 4 (14.233) (2.412) – – (16.645)

Total (212.529) (33.574) 2.911 – (243.192)
As taxas de depreciação são calculadas com base na vida útil estimada de cada 
ativo, conforme descrito na Nota Explicativa nº 2.3.d. Em 2019, em conformidade 
com o CPC 27, a Companhia realizou avaliação da vida útil aplicada em seus ativos 
imobilizados e concluíram que não ocorreu nenhuma mudança significativa ou alte-
ração nas circunstâncias em que as estimativas se basearam de forma a justificar 
mudanças na vida útil utilizada atualmente. A determinação da vida útil dos ativos 
leva em consideração não só o tipo de ativo, mas também seu regime de utilização e 
as condições às quais este ativo é submetido durante seu uso.
8. Ativo de direito de uso – consolidado 2019
Edíficios 1.766
Equipamentos 270

2.036
Ativo de Direito de Uso – Partes Relacionadas:
Edíficios 25.475

25.475
Total 27.511
A movimentação do custo do ativo direito de uso é como segue:

01/01/2019 Adições Baixa
Transfe-

rência 2019
Edifícios 41.915 6.680 (3.604) – 44.991
Equipamentos 374 – – – 374
Total 42.289 6.680 (3.604) – 45.365
A movimentação da depreciação é como segue:

Taxa de
deprecia-

ção % (a.a.) 2018 Adições Baixas
Transfe-
rências 2019

Edifícios – – (18.794) 1.043 – (17.751)
Equipamentos – – (103) – – (103)
Total – – (18.897) 1.043 – (17.854)
As taxas de depreciação são calculadas com base no ativo de direito de uso, desde 
a data de inicio até o que ocorrer primeiro entre o fim da vida útil do ativo de direito 
de uso ou o fim do prazo de arrendamento. O saldo contábil do direito de uso man-
tido sob compromissos de arrendamento mercantil financeiro em 01/01/2019 foi de 
R$42.289. A Companhia determinou o ajuste a valor presente desse ativo utilizando 
uma taxa incremental de juros de 10% ao ano. 9. Impostos a recuperar – consoli-
dado – O saldo é composto como segue: 2019 2018
IRPJ e CSLL – antecipações 1.854 79
Imposto sobre produtos industrializados – IPI 10.299 10.621
ICMS 8.027 5.744
PIS/COFINS 823 387

21.003 16.831

Circulante 15.480 14.011
Não circulante 5.523 2.820

21.003 16.831
Os saldos classificados como não circulantes referem-se a créditos na compra de 
ativo imobilizado (CIAP) e contraprestações de operações de arrendamento mercan-
til financeiro. Os créditos de IPI referem-se a créditos originados sobre aquisição de 
matéria-prima, dentre outros, que vêm sendo utilizados pela Companhia mediante 
pedidos de ressarcimentos realizados trimestralmente. 10. IRPJ e CSLL – consoli-
dado – a) Conciliação da despesa de IRPJ e CSLL

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro antes do IRPJ e da CSLL 190.624 80.205 282.843 96.737
Alíquotas de IRPJ e CSLL vigentes 34% 34% 34% 34%
Despesa de IRPJ e CSLL (64.812) (27.270) (96.143) (32.867)
Ajuste para refletir a alíquota efetiva:
Doações, brindes, multas indedutíveis e PDD – – (2.454) (758)
Equivalência Patrimonial 64.830 27.290 – –
Incentivos fiscais do ICMS – – 1.157 512
Reconhecimentos de tributos diferidos – – – 14.837
Incentivos fiscais de doações – – 2.382 900
PAT – – 1.201 440
Incentivo fiscal – pesquisas tecnológicas e desenvol-
vimento de inovação tecnológica (Lei 11.196/05, art. 
19, § 1º) – Lei do Bem – – 1.724 776

Outros – – (32) 463
Crédito de IRPJ e CSLL (18) (20) (92.165) (15.697)
Composição do crédito (da despesa) do IRPJ e da CSLL:
IRPJ e CSLL correntes – – (64.378) (23.030)
IRPJ e CSLL diferidos – – (27.787) 7.333

– – (92.165) (15.697)
b) Em 31 de dezembro a composição do IRPJ e da CSLL diferidos, no ativo não 
circulante e no passivo não circulante, é como segue:

2019 2018
IRPJ diferido sobre:
Ativo: Prejuízos fiscais a compensar 12.808 34.257
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 2.031 2.584
Provisão para garantia 2.528 2.014
Provisão para participação nos resultados 348 8
Provisão para comissões s/ vendas 651 603
Provisão para devedores duvidosos 919 354
Ajuste CPC 04 – Software 28 15
Ativo de Direito de Uso – IFRS16 188 –

19.501 39.835
Passivo: Despesas com “leasing” (1.347) (1.518)
Ajustes de depreciações – avaliação da vida útil (2.914) (2.644)

(4.261) (4.162)
CSLL diferida sobre 2019 2018
Ativo: Base negativa da CSLL 4.611 12.333
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 732 930
Provisão para garantia 910 725
Provisão para participação nos resultados 125 3
Provisão para comissões s/ vendas 233 217
Provisão para devedores duvidosos 331 127
Ajuste CPC 04 – Software 10 5
Ativo de Direito de Uso – IFRS16 68 –

7.020 14.340
Passivo: “Leasing” (485) (546)
Ajustes de depreciações – avaliação da vida útil (1.049) (953)

(1.534) (1.499)
Total de IRPJ e CSLL diferidos ativos 26.522 54.175
Total de IRPJ e CSLL diferidos passivos (5.795) (5.661)
Total de IRPJ e CSLL diferidos líquidos 20.727 48.514
(i) A Companhia decidiu em 2019 levantar os “Dispêndios com Pesquisa Tecnoló-
gica e Desenvolvimento de Inovação Tecnológica” – P&D+I e verificando os projetos 
identificamos vários referentes a 2018, deste modo recalculamos o IRPJ e a CSLL 
referentes ao ano calendário de 2018 e excluímos na determinação do lucro real e da 
base de cálculo da CSLL, o valor correspondente a até 60% (sessenta por cento) da 
soma dos dispêndios realizados no período como demonstrado abaixo. Esse recal-
culo gerou uma redução na compensação do prejuízo fiscal e da base begativa da 
CSLL correspondentes a R$ 233, alterando os impostos diferidos. A movimentação 
do saldo de IRPJ e CSLL diferidos líquidos, em 31/12/2019 e 2018, é como segue:
Saldo em 31/12/2017 – ativo fiscal diferido 43.053
Movimentação em 2018 5.461
Saldo em 31/12/2018 – ativo fiscal diferido 48.514
Movimentação em 2019 (27.787)
Saldo em 31/12/2019 – ativo fiscal diferido 20.727
A controlada Facchini S/A, com base nas projeções de resultados tributáveis futu-
ros aprovadas pela Administração, reconheceu créditos tributários sobre diferenças 
temporariamente indedutíveis, os quais não possuem prazo prescricional. O valor 
contábil do ativo diferido é revisado periodicamente pela Companhia. A controlada 
Facchini S/A possui um saldo de prejuízos fiscais no valor de R$51.232 (R$137.029 
em 2018), passíveis de compensação com lucros tributáveis futuros, sem prazo de 
prescrição. 11. Investimentos – Em 31/12/2019, a Companhia controlava outra 
sociedade cujo contexto operacional é resumido a seguir: • Facchini S.A. (partici-
pação de 100% no capital social): sediada na cidade de Guarulhos-SP. Tem como 
objetivo principal a fabricação de carrocerias, cabines e reboques para caminhões. 
As principais informações das controladas, em 31/12/2019 e 2018, são as seguintes:

Quantidade de cotas Participação no capital social (%) Capital social Patrimônio líquido Resultado do exercício
2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018

Facchini S.A. 2.192.600 2.192.600 100 100 224.278 219.311 463.046 273.861 190.678 80.264

Passivos 2019 2018
Circulante (aluguéis a pagar):
RER Participações S.A. – 22.135
Unibens Participações S.A. – 1.969
Kid Participações S.A. – 852
RKBens Participações S.A. – 414

– 25.370
Circulante (Arrendamento Operacional a Pagar) (ii):
RER Participações S.A. 13.565 –
Unibens Participações S.A. 966 –
Kid Participações S.A. 754 –
RKBens Participações S.A. 1.706 –
NR Participações S.A. 705 –

17.696 –
Circulante:
Redução capital da Facchini Participações 8.000 8.024
IMRC-Ind. Metalúrgica Rodoviária Centroeste S/A (i) 1.282 4.729
Total circulante (exceto dividendos a pagar) 26.978 38.123
Não circulante:
Redução capital da Facchini Participações 1.229 10.667
IMRC-Ind. Metalúrgica Rodoviária Centroeste S/A (i) – 9.391

1.229 20.058
Não circulante (Arrendamento Operacional a Pagar) (ii):
RER Participações S.A. 3.978 –
Unibens Participações S.A. 201 –
Kid Participações S.A. 182 –
RKBens Participações S.A. 2.661 –
NR Participações S.A. 3.514 –

10.536 –
Total não circulante 11.765 20.058
Transações 2019 2018
Despesas:
Aluguéis à RER Participações S.A. 14.543 14.708
Aluguéis à Unibens Participações S.A. 1.747 597
Aluguéis à RKBens Participações S.A. 1.973 1.386
Aluguéis à Kid Participações S.A. 787 1.270
Aluguéis à NR Participações S.A. 60 –

19.110 17.961
(i) A Facchini S/A adquiriu em 10/06/2016 e incorporou em 01/08/2016 a IMRC 
Industrial Metalúrgica Rodoviária Centroeste S.A. (anteriormente sob o mesmo con-
trole que a Companhia) por R$19.200. Por se tratar de transação entre companhias 
sobre controle comum, a transação não se qualifica como combinação de negócios 
conforme CPC 15 – Combinação de Negócios. Assim, a Companhia reconheceu 
integralmente em seu patrimônio líquido a diferença entre o valor de aquisição e o 
valor patrimonial da IMRC Industrial Metalúrgica Rodoviária Centroeste S.A. no mon-
tante de R$18.406. Até 2018 foram pagos R$5.079, sendo o vencimento da última 
parcela em 2020. (ii) Nota explicativa 2.3.e. – Arrendamentos. (iii) Em 21/11/2018, foi 
deliberada a redução do capital social da Facchini Participações S.A. em R$128.000, 
sendo R$20.000 em favor de seus sócios e R$108.000 para compensação de pre-
juízos acumulados. A redução do capital social foi realizada a valores contábeis e, 
consequentemente, não houve nenhum ganho ou perda.
16. Parcelamento de tributos – consolidado 2019 2018
PEP – ICMS SP (a) 518 2.921
Parcelamento contribuição adicional – SENAI (b) 125 233
Parcelamento Ordinário – RFB 199 –

842 3.154
Circulante 824 2.535
Não circulante 18 619

842 3.154
(a) Parcelamento Ordinário – ICMS SP: No ano de 2018, a Companhia aderiu ao 
Parcelamento Ordinário do Estado de São Paulo visando equalizar e regularizar 
passivos tributários relativos ao ICMS. Consoante referido programa, foi aprovado 
o pagamento parcelado desse tributo em 24 meses, com vencimento final em 2020 
e saldo atualizado pela SELIC. (b) SENAI-SP: No ano de 2017, a Companhia aderiu 
a um Parcelamento no SENAI visando equalizar e regularizar passivos tributários 
relativos à Contribuição Adicional. Este foi aprovado o pagamento parcelado desse 
tributo em 60 meses, com vencimento final em 2021 e saldo atualizado pela SELIC. 
Em 31/12/2019, o parcelamento classificado como não circulante tem a seguinte 
composição, por ano de vencimento: 2019 2018
2020 – 601
2021 18 18

18 619
17. Faturamento antecipado – consolidado – A controlada Facchini S.A. emite 
notas fiscais que representam vendas para entrega futura, em função de negocia-
ções comerciais necessárias para obtenção de financiamentos para aquisição de 
implementos pelos clientes. O reconhecimento da receita e dos débitos de ICMS, 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), Programa de Integração Social (PIS) 
e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) sobre estas 
vendas ocorre por ocasião da transferência da titularidade e da posse do produto 
aos clientes. Em 31/12/2019 e 2018, os saldos de faturamento antecipado corres-
pondem a R$33.768 e R$71.204, respectivamente. 18. Antecipação de clientes 
– consolidado – Os saldos das antecipações de clientes (R$31.832 em 2019 e 
R$59.888 em 2018) referem-se ao sinal recebido para o início da fabricação dos pro-
dutos comercializados e não estão sujeitos a atualizações monetárias ou encargos. 
19. Provisão para litígios – consolidado – A Controlada possui processos judiciais 
em andamento perante diferentes tribunais e instâncias de natureza fiscal, traba-
lhista e cível. Para esses processos foram apresentadas defesas administrativa ou 
judicial. A Administração e seus assessores legais acreditam em decisão final favo-
rável à Companhia na maior parte dos processos. a) Perdas prováveis: A Companhia 
reconheceu, em 31/12/2019, provisões para fazer face aos processos considerados 
prováveis de perda. Os saldos destas provisões são demonstrados a seguir:

2019 2018
Risco trabalhista 5.721 4.720
Risco cível 2.405 5.614
Total 8.126 10.334
A movimentação do saldo durante o exercício findo em 31/12/2019 é conforme 
segue:

2018 Adições Baixas/ reversões 2019
Risco trabalhista 4.720 1.311 (309) 5.722
Risco cível 5.614 1.437 (4.647) 2.404
Provisão para contingências 10.334 2.748 (4.956) 8.126
Não há depósitos judiciais diretamente vinculados aos processos em andamento. b) 
Perdas possíveis: A Controlada possui ações de natureza fiscal, trabalhista e cível, 
envolvendo riscos de perda classificados pela Administração e por seus consultores 
legais como possíveis, para os quais não há provisão constituída, conforme compo-
sição a seguir: 2019 2018
Risco trabalhista 1.479 1.837
Risco cível 5.236 5.545

6.715 7.382
O risco cível refere-se, substancialmente, a processos por danos morais, dentre 
outros. O risco trabalhista refere-se, substancialmente, a pleitos de indenizações 
diversas movidos por ex-funcionários. c) Ativo contingente: A Controlada é autora em 
diversas em diversas ações judiciais, no âmbito federal, nas quais são discutidas, 
dentre outras, as seguintes matérias: (i) Pagamento da contribuição ao Seguro de 
Acidentes do Trabalho – SAT na alíquota de 2%, bem como a devolução dos valores já 
recolhidos indevidamente. (ii) Exclusão do PIS/COFINS da base de cálculo do ICMS. 
Foi promovida ação judicial que tramita perante a 9a Vara Federal de São Paulo, 
Processo nº 0032983-85.2008.4.03.61.00. Referidos autos encontram-se suspensos 
pelo juiz de primeira instância, em razão da declaração de Repercussão Geral pro-
ferida pelo Supremo Tribunal Federal, que julgou o mérito da questão, declarando 
inconstitucional a incidência, e determinando assim, a exclusão do PIS/COFINS da 
base de cálculo do ICMS. Ocorreu que a Fazenda entrou com embargos de decla-
ração, requerendo a modulação da decisão, recurso este que não foi julgado até o 
momento. A questão da modulação é fundamental para que se verifique eventuais 
créditos em razão dos pagamentos realizados quando vigente a legislação inconsti-
tucional, de modo que há a necessidade de aguardar o desfecho do chamado “lea-
ding case”, ou seja, o processo em que houve a declaração de relevância da questão 
jurídica. A Companhia não registrou contabilmente os ganhos contingentes decorren-
tes de processos tributários que dependem de levantos contábeis, como por exemplo 
recuperação de créditos, pois somente efetuará tais levantamos caso tenha êxito na 
discussão do mérito de tais processo. 20. Patrimônio líquido – a) Capital social: 
Em 31/12/2019 e 2018, o capital social subscrito e integralizado é composto por 
2.192.600 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. b) Redução de capital: 
Em 20/08/2018, foi deliberada a redução do capital social da Facchini Participações 
S.A. em R$128.000, sendo R$20.000 em favor de seus sócios e R$108.000 para com-
pensação de prejuízos acumulados. A redução do capital social foi realizada a valo-
res contábeis e, consequentemente, não houve nenhum ganho ou perda. c) Reserva 
legal: Constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social 
nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. d) 
Dividendos: De acordo com o estatuto social, os acionistas têm direito a dividendos 
mínimos obrigatórios de 1% do lucro líquido anual ajustado nos termos do artigo 202 
da Lei nº 6.404/76. Os dividendos propostos foram calculados conforme a seguir:

2019
Lucro líquido do exercício 190.624
(-) Reserva de incentivos fiscais (3.401)
(-) Reserva legal (9.531)
Base de cálculo 177.692
Dividendos mínimos obrigatórios – 1% 1.776
Dividendos adicionais aprovados 803
Saldo de dividendos do ano anterior 80
Saldo de dividendos a pagar 2.659
e) Reserva de incentivos fiscais: A Lei nº 12.973/2014 em seu artigo 30, § 3º destaca 
que a transferência do valor da receita de subvenções, através de lucros acumu-
lados, para a reserva de incentivos fiscais está limitada ao valor do lucro líquido 
do exercício. Nos exercícios em que a Companhia apurar prejuízo contábil ou lucro 
liquido inferior à parcela da subvenção governamental, não podendo, nesse caso, 
constituir a Reserva de Incentivo no montante devido, devera tal constituição ocorrer 
nos periodos subsequentes. Em 31/12/2019, a Sociedade destinou para a reserva de 
incentivo o montante de R$3.727, que correspondem aos incentivos fiscais de seus 
estabelecimentos localizados no Estado de Mato Grosso do Sul – “MS Forte – Indús-
tria”, no Estado da Bahia – “Programa Desenvolve” e “SUDENE”, no Estado do Pará 
– “SUDAM” e no Estado de Pernambuco – “PROIND”. As doações e subvenções 

Movimentação dos investimentos em controladas avaliados pelo método de equiva-
lência patrimonial:
Controlada 2018

Equivalência 
patrimonial

Redução 
de capital

Dividendos 
aprovados

Ou-
tros 2019

Facchini S.A. 273.861 190.678 – (2.577) 1.084 463.046

Controlada 2017
Equivalência 

patrimonial
Redução 

de capital
Dividendos 
aprovados 2018

Facchini S.A. 213.478 80.383 (20.000) – 273.861
12. Empréstimos e financiamentos – consolidado

Tipo
Inde-

xador
Juros 

a.a. (%) Final 2019
Imobilizado em moeda 
nacional (a) TJLP 9,48 a 11,70% 10/2024 35.042 26.309

Imobilizado em moeda 
estrangeira (b) US$ 3,48 e 6,00% 08/2023 13.850 11.755

Capital de giro e outros (c) Pré + CDI 7,00 a 17,40% 05/2027 87.930 91.459
Confirming (d) Pré 0,90% 06/2019 – 8.779
Empréstimo exportação (e) US$ 4,53% 01/2020 3.137 –

139.959 138.302
Circulante 62.496 69.303
Não circulante 77.463 68.999

139.959 138.302
Os empréstimos e financiamentos classificados como não circulantes têm seus ven-
cimentos conforme a seguir: 2019 2018
2020 – 35.976
2021 46.900 22.219
2022 20.349 5.401
2023 6.691 3.056
2024 1.728 2.347
2025 e após 1.795 –

77.463 68.999
Resumo das características dos empréstimos: a) Ativo imobilizado em moeda nacio-
nal: Representado por Fundo de Financiamento para Aquisição de Máquinas e Equi-
pamentos Industriais – FINAME garantido por alienação fiduciária de máquinas e 
equipamentos financiados. Possui taxa pré-fixada de juros e prazo de amortização 
médio de 80 meses. b) Ativo imobilizado em moeda estrangeira: Refere-se à opera-
ção de financiamento para aquisição de máquinas utilizadas no processo produtivo 
da Companhia. Referidas operações são registradas pelo seu valor presente, acres-
cido das taxas de juros contratadas, quando aplicável, atualizadas pela taxa de câm-
bio pactuada. c) Capital de giro e outros: Referem-se a linhas de crédito contratadas 
com instituições financeiras nacionais. Possuem taxas de juros prefixadas e prazo 
de amortização médio de 24 meses, em sua maioria com 12 meses de carência. A 
Companhia não possui em seus contratos de empréstimos vigentes cláusulas res-
tritivas. d) Confirming: A Companhia possui contratos firmados com bancos para 
estruturar com determinados fornecedores a operação denominada “confirming”. 
Nessas transações os fornecedores transferem o direito de recebimento dos títulos 
para os bancos que, por sua vez, passam a ser credores da operação. Essa forma 
de operação não altera significativamente preços e demais condições estabelecidas 
com os fornecedores da Companhia. Considerando as características de tais transa-
ções a Companhia apresenta os montantes dessas transações junto a “Empréstimos 
e financiamentos”. O prazo médio dessas operações, que são registradas a valor 
presente pela taxa anteriormente mencionada, é de três meses.
A movimentação dos empréstimos no período é como a seguir:

2019 2018
Saldo inicial 138.302 129.603
Apropriação de juros e variações 11.993 11.958
Novos empréstimos 98.162 125.010
Pagamento de juros (11.229) (10.599)
Pagamento de principal (97.269) (117.670)
Saldo final 139.959 138.302
13. Arrendamento mercantil – consolidado – Valor contábil líquido ao fim do exer-
cício:
Tipo

Taxa de 
juros ao ano (%)

Venci-
mento final 2019 2018

“Leasing” em moeda nacional 9,24% a 14,52% 08/2023 9.107 4.162
9.107 4.162

Circulante 3.547 1.453
Não circulante 5.560 2.709

9.107 4.162

O valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento mercantil financeiro, 
classificado como não circulante, tem seus vencimentos conforme a seguir:

2019 2018
2020 – 1.402
2021 3.342 1.257
2022 1.768 50
2023 450 –

5.560 2.709
Refere-se, substancialmente, a operações de “leasing” mercantil financeiro com a 
finalidade de aquisição de veículos, maquinários e equipamentos industriais. Refe-
ridas operações são registradas pelo seu valor presente, acrescido das taxas de 
juros contratadas, quando aplicável, atualizadas pela taxa de câmbio pactuada. Em 
31/12/2019, o custo do imobilizado, líquido de depreciação, conforme Nota Explica-
tiva nº 7, referente às operações de “leasing” financeiro é de R$12.093 (R$8.471 em 
2018). A movimentação dos arrendamentos mercantis é como a seguir:

2019 2018
Saldo inicial 4.162 644
Apropriação de juros e variações 627 379
Novos leasings 6.743 4.607
Pagamento de juros (627) (379)
Pagamento de principal (1.798) (1.089)
Saldo final 9.107 4.162
14. Passivos de arrendamentos (direito de uso) – consolidado – Valor contábil 
líquido ao fim do exercício: Taxa de Venci-
Tipo juros ao ano (%) mento final 2019
Arrendamento em moeda nacional 10,00% 30.443

30.443
Circulante 18.342
Não circulante 12.101

30.443
O valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento, classificado como não 
circulante, tem seus vencimentos conforme a seguir: 2019
2020 –
2021 4.982
2022 2.411
2023 4.708

12.101
Refere-se, substancialmente, a operações de arrendamento conforme o CPC 06 R2 
com a finalidade de aluguéis de edificações, terrenos e equipamentos industriais. 
Referidas operações são registradas pelo seu valor presente, acrescido das taxas 
de juros contratadas, quando aplicável, atualizadas pela taxa de câmbio pactuada. 
Em 31/12/2019, o custo do ativo de direito de uso, líquido de depreciação, conforme 
Nota Explicativa nº 8, referente às operações de “aluguéis” é de R$27.511. A movi-
mentação dos arrendamentos é como a seguir:

2019
Em 01/01/2019 – Adoção inicial 42.289
Novos arrendamentos 6.680
Baixas (2.308)
Apropriação dos juros 2.696
Parcelas de arrendamento pagas (18.914)
Saldo final 30.443
15. Transações com partes relacionadas – a) Controladora: Saldos
Ativo circulante: 2019 2018
Facchini S.A. (dividendos a receber) 2.683 160
Facchini S.A. (devolução de capital) 8.000 8.000
Ativo não circulante:
Facchini S.A. (devolução de capital) 1.229 10.667
Passivo circulante (contas a pagar):
Redução capital da Facchini Participações (iii) 8.000 8.024
Passivo não circulante (contas a pagar):
Redução capital da Facchini Participações (iii) 1.253 10.667
b) Consolidado: Saldos:
Ativos 2019 2018
Circulante:
RKBens Participações S.A. 182 –
Euclides Facchini Filhos 116 –

298 –

09 e 11.05.20.indd   7 08/05/2020   18:48:00



Sábado, 09 e Segunda-feira, 11 de maio de 2020Página 08 Data Mercantil

Publicidade Legal

… continuação Facchini Participações S.A.
serão tributadas pelo IRPJ e pela CSLL caso haja: (i) Capitalização do valor e pos-
terior restituição de capital aos sócios, mediante redução do capital social, hipótese 
em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das 
exclusões decorrentes de doações ou subvenções governamentais para investimen-
tos. (ii) Restituição de capital aos sócios, mediante redução do capital social, nos 
cinco anos posteriores à data da doação ou subvenção, com posterior capitalização 
do valor da doação ou subvenção, hipótese em que a base para a incidência será o 
valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou de 
subvenções governamentais para investimentos. (iii) Integração à base de cálculo 
dos dividendos obrigatórios. f) Reserva para capital de giro: Conforme requerido pelo 
artigo 202, parágrafo 6º da Lei nº 6.404/76, complementada pela Lei nº 10.303/01, 
o saldo desta reserva refere-se à destinação do valor remanescente dos lucros não 
distribuídos para fazer face aos projetos de expansão da Sociedade, proposta esta 
que será submetida à apreciação na Assembleia Geral Ordinária.
21. Receita operacional líquida – consolidado 2019 2018
Receita operacional bruta:
Mercado interno – implementos rodoviários e peças 1.948.743 1.369.519
Mercado interno – serviços 22.599 17.847
Mercado externo – implementos rodoviários e peças 27.897 29.190
(-) Impostos/vendas e serviços (390.959) (279.552)
(-) Devoluções e abatimentos (3.993) (2.622)
Receita operacional líquida 1.604.287 1.134.382
22. Gastos por natureza – A Companhia apresentou a demonstração do resultado 
utilizando uma classificação das despesas baseada na sua função. As informações 
sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do resultado são 
apresentadas a seguir: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Despesas por natureza
Matérias-primas e materiais de consumo – – (769.644) (570.456)
Despesas com empregados – – (268.386) (233.365)
Despesas de depreciação e amortização – – (37.398) (33.367)
Despesas de depreciação arrendamentos – – (18.897) –
Arrendamentos – – (826) (18.357)
Materiais auxiliares – – (56.809) (46.720)
Despesas com manutenção – – (36.272) (30.597)
Energia elétrica – – (21.967) (17.717)
Comissões sobre vendas – – (21.723) (16.467)
Outras despesas (54) (60) (83.101) (66.860)
Total (54) (60) (1.315.023) (1.033.906)
Classificadas como
Custo dos produtos vendidos – – (1.144.013) (894.190)
Comerciais – – (98.239) (80.640)
Administrativas e gerais (54) (60) (68.091) (54.396)
Honorários da Administração – – (4.680) (4.680)
Total (54) (60) (1.315.023) (1.033.906)

23. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas – consolidado
2019 2018

Perda/ganho líquido apurado na venda de ativo imobilizado 2.118 986
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 2.208 (1.751)
Provisão para garantia (2.057) (2.884)
Provisão para PDD (2.259) (1.417)
Provisão para participação nos resultados (3.072) –
Recuperação de créditos 136 1.227
Outros 2.098 5.591

828 1.752
24. Resultado financeiro Controladora Consolidado
Receitas financeiras: 2019 2018 2019 2018
Receita com aplicações financeiras – – 11.638 8.048
Juros sobre duplicatas 1 1 286 1.146
Descontos obtidos – – 1.012 593
Outras receitas – – – 61

1 1 12.936 9.848
Despesas financeiras: Juros – – (15.334) (11.944)
Descontos concedidos – – (579) (463)
Despesas bancárias (1) (1) (1.310) (1.379)

(1) (1) (17.223) (13.786)
Variação monetária e cambial, líquida – – (1.360) (1.613)
Total – – (5.647) (5.551)
25. Compromissos futuros – consolidado – A Controlada possui diversos contra-
tos de arrendamentos de edificações, com vigência de dois a 9 anos e atualizados 
pelo Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M). Estes enquadram-se no pronun-
ciamento técnico CPC 06 R2 – “Arrendamentos” em vigor a partir de 01/01/2019, 
por decorrerem de contratos, que transferem o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado, por tempo determinado, em troca de uma contraprestação como exigem 
os itens 9 a 11 do CPC 06 (R2). Deste modo, neste CPC não se enquadram mais 
somente os contratos de arrendamento mercantil financeiro – “leasing”, mas também 
os arrendamentos sem opção de compra – “aluguéis” se possuírem as característi-
cas acima descritas. Vide Nota Explicativa nº 2.3 (e)/(n). 26. Instrumentos financei-
ros – consolidado – As transações financeiras ocorridas são pertinentes às ativi-
dades econômicas da Companhia, envolvendo basicamente saldos de caixa e equi-
valentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber e a pagar, empréstimos 
e financiamentos e “leasing” mercantil financeiro. Esses instrumentos, devido a sua 
natureza, condições e prazos, têm valor de mercado similar a seus saldos contábeis. 
A Companhia não opera com instrumentos financeiros derivativos ou outros instru-
mentos financeiros de risco similares. Os instrumentos financeiros da Companhia 
reconhecidos em 31/12/2019 e 2018 estão distribuídos conforme a seguir:

2019 2018
Caixa e equivalentes de caixa 215.376 203.335
Empréstimos concedidos e recebíveis 72.190 59.626
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo (472.744) (562.884)

(185.178) (299.923)

Fatores de risco: Os principais fatores de risco de mercado que podem afetar os 
negócios da Companhia podem ser assim enumerados: Risco de crédito: riscos de 
crédito em contas a receber de clientes que, de forma geral, não têm garantias, 
além de vendas realizadas mediante linhas de crédito disponibilizadas pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES. Os procedimentos ado-
tados para minimizar tais riscos incluem a seletividade dos clientes, mediante uma 
adequada análise de crédito, estabelecimento de limites de venda e prazos curtos de 
vencimento dos títulos. As perdas estimadas com esses clientes são integralmente 
provisionadas. O risco advém da possibilidade de a Companhia não receber valores 
decorrentes de operações de venda ou de créditos detidos com instituições finan-
ceiras, gerados por operações de investimento financeiro. Para atenuar esse risco, a 
Companhia adota como prática a análise e seleção de clientes e instituições finan-
ceiras de primeira linha para realização de operações financeiras. Risco de taxa de 
câmbio: possibilidade de perdas por flutuações nas taxas de câmbio, que aumentem 
os valores captados no mercado ou reduzam os valores dos títulos a receber expres-
sos em moeda estrangeira. A exposição cambial da Companhia, em 31/12/2019 e 
2018, é como segue:

Moeda 2019 2018
Taxa do dólar norte-americano 4,0301 3,8742
Ativo: Contas a receber R$ 9.204 3.486
Ativo exposto 9.204 3.486
Passivo: Fornecedores no exterior R$ (7.947) (10.898)
Adiantamento de contrato de exportação R$ (3.137) (3.263)
Finame em moeda estrangeira R$ (13.850) (11.755)
Passivo exposto (24.934) (25.916)
Passivo exposto, líquido (15.730) (22.430)
Risco de taxas de juros: é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a sofrer 
perdas (ou não auferir ganhos) por conta de flutuações nas taxas de juros incidentes 
sobre passivos captados e ativos aplicados no mercado. Para minimizar possíveis 
impactos advindos dessas oscilações, a Companhia adota política de diversificação, 
alternando a contratação de suas dívidas. 27. Seguros (não auditado) – consoli-
dado: A Companhia possui cobertura de seguros, cuja descrição e valores limitados 
encontram-se a seguir:
Bens segurados Riscos cobertos Moeda 2019 2018

Prédios e conteúdos (próprios)
Incêndio, raio, explo-
são, implosão R$ 2.000 2.000

Prédios locados (Mirassol/ SP)
Incêndio, raio, explo-
são, implosão R$ 50.000 50.000

Veículos leves
Colisão, responsabili-
dade civil R$ 200 200

Veículos pesados (terceiros)
Colisão, responsabili-
dade civil R$ 500 500

Aeronave
Acidentes, responsabi-
lidade civil US$ 50.000 50.000

Responsabilidade civil (pátio)
Responsabilidade civil 
geral R$ 8.000 8.000

Rubens Facchini – Diretor-Presidente
Euclides Facchini Filho – Diretor Superintendente

Ailton Izaias – Contador CRC 1SP 126.674/O-8

Aos Administradores e Acionistas da
Facchini Participações S.A. – São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Facchini Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e con-
solidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2019 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
práticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Facchini 
Participações S.A. em 31/12/2019, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Conta-
dor e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-

damentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso desta base con-
tábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia e sua controlada são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 

e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usu-
ários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e sua controlada. • Avaliamos a ade-
quação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 

respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da audi-
toria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que even-
tualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 24 de abril de 2020.
 Ernst & Young
 Auditores Independentes S.S. Alexandre Fermino Alvares
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

28. Benefícios a empregados – consolidado – A Companhia concede benefícios 
a seus empregados de acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e as 
políticas internas. Esses benefícios são concedidos apenas a funcionários ativos 
e não se referem a direito adquirido. Os benefícios concedidos são os seguintes:

2019 2018
Participação nos lucros e resultados (*) 1.712 1
Cartão-alimentação 18.452 14.533
Assistência médica e odontológica 1.824 1.635
Total 21.988 16.169
(*) A Companhia concede participação nos resultados aos seus empregados com 
base em acordos coletivos firmados com o sindicato da categoria. Esse benefício 
está vinculado ao cumprimento de metas previamente estabelecidas. Esses benefí-
cios foram apropriados aos resultados nas rubricas “Custo dos produtos e serviços 
prestados” e “Despesas gerais e administrativas”. 29. Remuneração dos adminis-
tradores – A remuneração dos principais administradores, que possuem autoridade 
e responsabilidade pelo planejamento, direção e controle da Companhia, é com-
posta exclusivamente de benefícios de curto prazo, cujo montante é reconhecido 
contabilmente como despesa e, no exercício findo em 31/12/2019, foi de R$4.680 
(R$4.680 em 2018). A Companhia não possui benefícios de longo prazo, de rescisão 
de contrato de trabalho ou remuneração baseada em participações societárias. 30. 
Eventos subsequentes – Coronavírus: Em 31/01/2020, a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) anunciou que o coronavírus (COVID-19) é uma emergência de saúde 
global. O surto desencadeou descisões significativas de governos e entidades do 
setor privado, que somadas ao impacto potencial do surto, aumentaram o grau de 
incerteza para os agentes econômicos, podendo gerar os impactos relevantes nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Considerando 
a situação atual da disseminação do surto, entendemos que a nossa projeção de 
receitas e dos fluxos de caixas operacionais para o exercício de 2020 deverá ser 
revisada, podendo ser possível o reconhecimento de provisão para perda ao valor 
recuperável nos ativos da Companhia, principalmente, relacionados à realização 
das contas a receber de clientes, estoques e recuperabilidade dos tributos diferi-
dos. Considerando a imprevisibilidade da evolução do surto e dos seus impactos, 
não é atualmente praticável fazer uma estimativa dos efeitos financeiros do surto 
nas receitas e fluxos de caixa operacionais estimados, ou do valor recuperável da 
Companhia. A administração da Companhia avalia de forma constante o impacto 
do surto nas operações e na posição patrimonial e financeira da Companhia, com 
o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos do surto 
nas operações e nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Até a 
data de autorização para emissão dessas demonstrações financeiras, a Companhia 
instalou um comitê, a qual está avaliando as possíveis medidas a serem tomadas, 
diante dos eventos que estão ocorrendo.

 A inflação oficial brasilei-
ra sofreu os impactos da que-
da nos combustíveis e termi-
nou abril em queda de 0,31% 
-ou seja, houve deflação-, 
informou o IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Es-
tatística) nesta sexta-feira (8).

De acordo com IBGE, o 
resultado significa a menor 
variação mensal desde agos-
to de 1998, quando chegou a 
-0,51%.

Os números foram in-
fluenciados pela queda de 
9,59% nos preços dos com-
bustíveis, com os sucessivos 
cortes no preço da gasolina e 
do diesel, após a pandemia do 
novo coronavírus derrubar a 
demanda global por petróleo.

A queda da gasolina 
exerceu o maior impacto in-

dividual negativo no índice 
de abril, contribuindo para o 
recuo de 0,47 ponto percen-
tual no IPCA. O produto re-
gistrou deflação em todas as 
16 regiões pesquisadas pelo 
IBGE. Curitiba registrou a 
maior retração, de 13,92%.

Já o etanol apresentou 
queda de 13,51% no total do 
mês, enquanto o óleo diesel 
marcou recuo de 6,09%, e o 
gás veicular de 0,79%.

Segundo o gerente da 
pesquisa, Pedro Kislanov, a 
gasolina puxou o índice para 
baixo. “O resultado de abril 
foi muito influenciado pela 
série de reduções nos preços 
dos combustíveis, principal-
mente da gasolina”.

No período de coleta dos 
dados do IBGE, aconteceram 

dois anúncios de diminuição 
no preço da gasolina. Em 28 
de março, de 5%, e no dia 20 
de abril, de 8%.

Neste ano, principal-
mente a partir do mês de 
março, a Petrobras anunciou 
cortes no preço da gasolina, 
em resposta à redução das 
cotações internacionais do 
petróleo em meio à escalada 
da Covid-19 pelo mundo.

Em meados de abril, pela 
primeira vez desde ao menos 
2005, a gasolina estava sendo 
vendida nas refinarias da es-
tatal por menos de R$ 1 por 
litro, considerando a correção 
dos valores históricos pela in-
flação.

Diego Garcia/Folhapress

País tem deflação
 de 0,31% em abril

 por causa do 
          coronavírus, 

      diz IBGE
O presidente Jair Bol-

sonaro editou a Medida 
Provisória (MP) nº 963/2020 
que libera R$ 5 bilhões para o 
setor de turismo.

De acordo com o texto, 
publicado na sexta-feira (8) 
no Diário Oficial da União, os 
recursos vão reforçar o caixa 
do Fundo Geral do Turismo 
(Fungetur) para serem aplica-
dos no financiamento da in-
fraestrutura turística nacional.

Em entrevista recente, 
no Palácio do Planalto, o mi-
nistro do Turismo, Marcelo 
Álvaro Antônio, disse que o 
crédito emergencial por meio 
do Fungetur vai beneficiar 
toda a cadeia, incluindo os 
micro e pequenos negócios. 

“Eu sei que os empresários do 
setor de turismo estão indo às 
agências bancárias e não es-
tão conseguindo os créditos”, 
argumentou.

Em abril, o governo já 
havia editado uma MP espe-
cífica para os setores de turis-
mo e cultura, que permitiu às 
empresas prorrogar o paga-
mento do reembolso de even-
tos e pacotes. Agora, os crédi-
tos vão atender a necessidade 
de capital de giro para os 
negócios, já que o segmento 
é um dos mais afetados pela 
pandemia.

A MP tem força de lei e já 
está em vigor, mas ainda será 
analisada pelo Congresso Na-
cional.

Andreia Verdélio/ABR

Governo edita MP que 
libera R$ 5 bilhões para o 

setor de turismo
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